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RESUMO  

 

O objetivo desta dissertação é analisar o ensino de Matemática praticado na primeira 

Aula de Comércio criada no Brasil. Esse curso foi criado no ano de 1809, na cidade do Rio de 

Janeiro e recebeu o nome de Aula de Comércio da Corte. Iniciamos nossa pesquisa 

investigando o contexto socioeconômico brasileiro do período em que o curso foi criado e os 

estatutos que regiam seu funcionamento, tendo como inspiração o curso congênere já existente 

em Portugal. Depois seguimos para uma análise específica sobre o ensino de matemático do 

curso, na qual pesquisamos o histórico dos professores que ministraram as aulas de 

Matemática e o conteúdo programático ensinado nessa disciplina. Para finalizar nosso estudo, 

analisamos detalhadamente o ensino proposto pela bibliografia utilizada nas aulas de 

matemática, notadamente o livro de Aritmética de Bézout.  
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ABSTRACT 

 

The aim of this work is to analyze the teaching of mathematics practiced in the first Trade 

Class created in Brazil. This course was created in 1809 in the city of Rio de Janeiro and was 

named Aula de Comércio da Corte. We started our research by investigating the Brazilian socio-

economic context of the period in which the course was created and the statutes governing its 

operation, taking as inspiration the counterpart course existing in Portugal. Then we went to a 

specific analysis on teaching math course, which researched the history of the teachers who 

taught the lessons of Mathematics and the curriculum taught in this discipline. To finish our 

study, we analyze in detail the teaching proposed by the bibliography used in math classes, 

especially the book of arithmetic of Bézout. 
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CAPÍTULO 1 – CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1 – MOTIVAÇÃO E QUESTÕES DA PESQUISA 

 

A história do ensino da matemática oferece uma grande diversidade de temas para 

pesquisa e ainda algumas lacunas nas quais podem se apoiar trabalhos que sirvam de 

motivação ao desenvolvimento de novas pesquisas. A compreensão das diferentes qualidades 

assumidas pelo ensino da matemática só pode ser alcançada considerando o período de tempo 

e as características da sociedade onde esse ensino está inserido.  

A maior motivação para a escolha do tema encontra-se na ascensão do ensino da 

matemática no Rio de Janeiro do século XIX. A sociedade que se constituiu a partir do ano de 

1808 estava inserida no auge do pensamento iluminista, que considerava o domínio das 

ciências por meio do ensino acadêmico como fator primordial para a evolução da sociedade.  

Durante as primeiras investigações para a realização deste trabalho e a análise das 

fontes consultadas, ficou clara a abrangência que deveria ser dada a esse estudo. Por ter sido a 

primeira aula de comércio criada no Brasil direcionamos o foco da pesquisa para o ensino da 

Matemática na Aula de Comércio instituída no Rio de Janeiro em 1809, que teve como modelo 

de ensino um curso congênere criado na Portugal de 1759.  

Para melhor aproveitar as fontes disponíveis e direcionar nossa pesquisa de modo claro 

e objetivo, selecionamos como objeto de estudo o ensino de matemática nos cursos comerciais 

do Rio de Janeiro do século XIX no momento em que foi criada no Brasil, no ano de 1809, a 

Aula de Comércio da Corte.  

Para tal análise, fez-se necessário voltar aos primórdios do ensino comercial e pesquisar 

as transformações sofridas por ele para sua implantação no Brasil. Pensando na estrutura 

adotada para o ensino comercial no Brasil, decidimos analisar o ensino de matemática proposto 

para o curso de comércio instituído por D. João VI. Pesquisamos a respeito dos professores 

que ministravam as aulas, o currículo proposto, os manuais usados, entre outros aspectos, da 

Aula de Comércio da Corte, de forma a situar o curso comercial como uma das importantes 

iniciativas para promover o ensino profissional do Rio de Janeiro no século XIX.  

Quando iniciamos a pesquisa sobre os cursos destinados ao comércio no Rio de Janeiro 

do século XIX, percebemos a necessidade de analisar os aspectos sociais que motivaram a 
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instituição do primeiro curso comercial do Brasil, elencando as principais desigualdades e 

semelhanças com o seu congênere instituído em Portugal. Os estatutos que regiam ambos os 

cursos eram os mesmos, o que confirmou a tendência de pesquisar primeiro como se procedeu 

a criação do curso em Portugal. 

Uma vez definida essa meta, buscamos fontes que pudessem ajudar a compreender a 

situação socioeconômica em que se encontrava Portugal e a relação da criação da Aula de 

Comércio neste contexto. O texto de Rodrigues (2010) nos conduziu numa cadeia de ideias até 

os escritos do Marquês de Pombal e os Estatutos da Aula de Comércio, o que conectou 

prontamente o pensamento de desenvolvimento social de Portugal do século XVIII com a 

criação e estruturação do ensino de matemática nesse curso. 

Como o Marquês de Pombal foi um dos idealizadores dos cursos destinados ao 

comércio de Portugal, analisamos profundamente os textos de Boxer (2002) e Mello (1986) para 

delimitar a motivação e estratégia de ação usada por Pombal no momento da criação do curso. 

Para pesquisar os feitos de Pombal, consideramos a observação de Oliveira (2005) de que 

 

Não basta recolher aqueles documentos e manuscritos que dizem 
imediatamente respeito às ações e acontecimentos políticos e civis dos 
portugueses, deveremos também coligir e ponderar as notícias biográficas que 
nos pintam o caráter particular dos grandes homens de cada século; pois cada 
um deles, nascendo em tempo próprio, influi muito na sorte dos Estados e até 
na felicidade geral da nossa espécie. (OLIVEIRA, 2005, p. 179-180)  

 

O autor disserta sobre a necessidade de pesquisar vários aspectos da influência dos 

personagens envolvidos com as transformações sociais e não apenas os documentos gerados 

no período em questão, de modo que escolhemos algumas leituras que apontassem as 

modificações sociais geradas pelos atos de Pombal. 

Boxer (2002) foi muito útil na pesquisa sobre Pombal e nossa escolha dessa referência 

bem apropriada, pois Boxer foi indicado como referência em muitos textos que consultamos 

sobre Portugal no século XVIII.  

No intuito de recompor a estrutura da Aula de Comércio de Lisboa, investigamos a 

estrutura social e econômica na qual o curso estava inserido, assim como os primeiros dois 

professores selecionados para ministrar as aulas.   

Além disso, buscamos avaliar a implantação desse modelo no Brasil e suas possíveis 

mudanças no trajeto pelo Atlântico até chegar ao novo mundo. 
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A metodologia de pesquisa adotada consistiu basicamente em fazer um encadeamento 

de leituras baseada na bibliografia utilizada em cada fonte pesquisada. Houve também visitas 

ao Liceu de Artes e Ofícios do Rio de Janeiro e ao Arquivo Nacional, buscando sempre uma 

aproximação das fontes originais e confrontá-las com outros textos e materiais produzidos 

sobre o assunto coletados em livros e artigos. 

Objetivando montar um trabalho que proporcionasse o diálogo entre artigos, decretos, 

estatutos e outras fontes bibliográficas referentes aos Cursos Comerciais desenvolvidos em 

Portugal e no Brasil entre os séculos XVIII e XIX, orientamos nossa pesquisa de modo a 

responder às seguintes questões: 

1 – Quais foram as motivações sociais, políticas e econômicas que impulsionaram a 

criação da Aula de Comércio em Portugal? 

2 – Qual a Matemática presente nos manuais adotados nas Aulas de Comércio em 

Portugal?  

3 – Como a Aula de Comércio da Corte se situa no projeto luso-brasileiro de 

desenvolvimento e como se deu sua implantação no Brasil? 

4 – De que forma as Aulas de Comércio se inserem no panorama de ensino existente no 

Rio de Janeiro do início do século XIX e como elas se constituíram e se desenvolveram? Quais 

eram as referências para o ensino da matemática nas Aulas de Comércio do Rio de Janeiro? 

 

 

1.2 – EMBASAMENTO TEÓRICO E METODOLOGIA DE PESQUISA 

 

O desenvolvimento intelectual e social do ser humano é um fator constante e 

ininterrupto. Ao longo de diferentes épocas da história da humanidade e dentro de distintas 

sociedades, as necessidades que se apresentam impulsionam a adoção de determinado tipo de 

comportamento. Isso também se aplica ao estudo das diferentes áreas de conhecimento. 

Dependendo de fatores sociais um tipo de conhecimento pode ou não receber mais importância 

do que os outros. A primeira preocupação na composição desse trabalho foi identificar os 

diferentes fatores que influenciam o ensino da matemática ao longo da história da humanidade. 

Para Schubring, 
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O ensino constitui uma realidade social que precisa de 
incomparavelmente mais categorias sociais para revelar as dimensões desta 
realidade. [...] Mesmo a matemática escolar – e assim também os programas – 
[...] é o produto de numerosas interações e, mesmo, de pressões da parte de 
vários setores da sociedade. (SCHUBRING, 2005, p. 8)  

 

O autor destaca a necessidade de analisar os diferentes aspectos que influenciam e até 

mesmo definem o modelo de ensino da matemática adotado por uma sociedade num 

determinado período de tempo. Essa análise também nos ajuda a delimitar a função social que 

a matemática assume no período de tempo e espaço social estudado. Entre os fatores que 

modelam o ensino de matemática podemos destacar: as interações sociais, a legislação 

vigente, os professores envolvidos, os manuais utilizados e os conteúdos enfatizados. 

A análise das interações que se processam na sociedade e período de tempo 

selecionado para a pesquisa é de suma importância, considerando que “o conceito de 

qualidade de ensino, na verdade, é relativo e modifica-se historicamente sofrendo 

determinações sócio-culturais e políticas” (FIORENTINI, 1995, p. 2). Ou seja, sempre que 

estudamos um modelo de ensino devemos perceber que ele sofre influência direta da 

sociedade onde está inserido e, de certo modo, é consequência das crenças e costumes de 

cada sociedade.  

De acordo com o nosso objeto de estudo, o ensino de matemática será observado 

dentro do contexto social no qual estava inserido, pois “a matemática é também um 

conhecimento historicamente em construção que vem sendo produzido nas e pelas relações 

sociais” (FIORENTINI, 1995, p. 32), de modo que as interações sociais definem o grau de 

importância dado ao ensino de matemática e a função social que ele assume ao longo dos 

tempos. 

Uma vez definido o conceito de matemática como uma ciência resultante do processo de 

produção do pensamento humano, fica claro que as interações sociais e políticas interferem no 

ensino dessa ciência. As leis que regiam as aulas destinadas ao comércio em Portugal, no 

caso, os Estatutos da Junta de Comércio também apareceram como elementos que definiam e 

moldavam o funcionamento tanto das aulas de comércio em Portugal, quanto no Brasil, de 

modo que a análise desses Estatutos e de outros Decretos e Leis é fundamental para a 

constituição desse trabalho. Conforme Faria Filho, 
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Pensando [...] na dimensão prática da legislação, [uma das formas] de 
abordá-la [...] é a que se entende a lei como uma prática ordenadora das 
relações sociais. [...]  

Tal entendimento resgata, a um só tempo, duas dimensões importantes: 
a primeira, o caráter histórico e político da legislação e a segunda, relaciona-se, 
mais uma vez, com os sujeitos responsáveis por esta intervenção social. 
(FARIA FILHO, 1998, p. 111) 

 

Sendo assim, na concepção de Faria Filho, o conjunto de leis resulta de interações 

sociais e deve ser apreciado como um produto dinâmico de anseios sociais e políticos. Desse 

modo, os Estatutos da Junta de Comércio serão analisados como elementos de interação com 

o ensino da matemática nos cursos de comércio.   

Inseridos nas sociedades que estamos estudando encontram-se também os professores 

de matemática, que devemos avaliar como elementos sociais que lidam diretamente com o 

ensino da matemática.  Segundo Libâneo (1985)1, citado por Fiorentini (1995, p. 4) 

 

a escola cumpre funções que lhe são dadas pela sociedade que, por sua vez, 
apresenta-se constituída por classes sociais com interesses antagônicos [...]. 
Fica claro, portanto, que o modo como os professores realizam seu trabalho, 
selecionam e organizam os conteúdos escolares, ou escolhem as técnicas de 
ensino e a avaliação, tem a ver com pressupostos teórico-metodológicos, 
explícita ou implicitamente.  

 

O autor evidencia a influência da sociedade sobre a prática do professor, o que não 

deixa dúvidas quando pensamos que o professor é um elemento social atuando para e com 

membros da sociedade. Ou seja, o desenvolvimento do trabalho docente absorve alguns 

resultados de interações sociais, assim como deixa impressões na sociedade em que está 

inserido. Essas impressões aparecem em maior ou menor escala, dependendo do contexto 

onde o professor se encontra, do desenvolvimento do seu trabalho e do poder de divulgação 

desse trabalho. 

Também sobre a questão dessa dualidade professor/sociedade, destacamos uma 

importante visão sobre esse relacionamento, que caracteriza a situação do professor dentro 

dessa relação. 

 

                                                           
1 LIBÂNEO, J. C. Democratização da escola pública: a pedagogia crítico-social dos conteúdos. São 
Paulo: Loyola, 1985. 
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O estudo histórico das disciplinas escolares mostra que, diante das 
disposições gerais atribuídas pela sociedade à escola, os professores dispõem 
de uma ampla liberdade de manobra: a escola não é o lugar da rotina e da 
coação e o professor não é o agente de uma didática que lhe seria imposta de 
fora. Mesmo se a corporação à qual pertence exerce uma pressão [...], ele 
sempre tem a possibilidade de questionar a natureza de seu ensino (JULIA, 
2001, p. 33)  

 

Julia (2001) evidencia a função do professor como agente ativo na construção do saber, 

não como mero instrumento estéril da pedagogia dominante. Também as crenças do 

professorado devem ser consideradas quando da análise do ensino para recompor a estrutura 

sócio educacional que o circunda.  

Sobre a influência do meio social na escolha de uma metodologia de ensino, Fiorentini 

afirma que 

 

O processo de construção de um ideário pedagógico, tanto individual 
como coletivo, é sempre dinâmico e dialético [...] então, é de se esperar que 
nosso ideário [...] esteja em permanente mutação.  

Embora, nesse processo de mutação, algumas concepções/crenças 
permaneçam inalteradas, no geral, o ideário pedagógico de uma pessoa ou 
grupo é sempre efêmero, pois representa apenas as ideias que foram 
dominantes num determinado momento histórico. (FIORENTINI, 1995, p. 29)  

 

Ou seja, a metodologia de ensino adotada por um grupo ou uma pessoa retrata a função 

social do ensino e as ideias que circulavam na sociedade naquele período de tempo 

determinado. Essa interpretação sobre os procedimentos educacionais adotados reforça a 

importância da análise do comportamento docente como modo de caracterizar as diferentes 

nuances assumidas pelo ensino no espaço-tempo onde ele aconteceu. 

Considerando o professor como elemento ativo da sociedade, que se transforma e 

modifica seu ambiente por meio de interações sociais, iremos analisar o histórico dos primeiros 

professores envolvidos com o ensino da matemática nos cursos comerciais de Portugal. Em se 

tratando dos cursos criados no Brasil, separamos para análise a figura de José Antônio Lisboa, 

por se tratar do primeiro professor e também organizador da Aula de Comércio da Corte. Serão 

destacados também alguns professores que lecionaram no Curso de Comércio do Liceu de 

Artes e Ofícios e, de alguma forma, trouxeram contribuições para a comunidade matemática.  



 

 

7 

Além da análise das interações sociais onde os cursos de comércio estavam inseridos, 

da legislação vigente e dos professores envolvidos no curso, também serão analisados os 

manuais utilizados, enfatizando os conteúdos destacados nos programas de curso. O objetivo 

dessa análise será caracterizar a matemática contida nos manuais de modo a compreender o 

pensamento da matemática predominante. Para a análise dos manuais, usamos Schubring 

(2003) como principal suporte.  

Selecionamos para análise do ensino de matemática na Aula de Comércio de Lisboa a 

obra “A Arte da Escritura Dobrada Que Ditou na Aula do Commercio João Henrique de Souza E 

Copeada Para Instrucção de Joze Feliz Venanzio Coutinho No Anno de 1765”, de João 

Henrique de Souza, livro de referência para os primeiros anos do curso. Estudaremos também 

a tradução para o português do livro “Elementos de Arithmetica”, de Étienne Bézout, utilizada 

em Portugal, a partir de 1783, e no Brasil nos primórdios da Aula Comercial da Corte. 

Em relação à análise dos textos didáticos utilizados pelos professores nas aulas 

relacionadas ao comércio, concordamos com a perspectiva de Corrêa ao situar o livro didático 

como fonte de conhecimento sobre o pensamento metodológico da época em que foi utilizado, 

uma vez que 

 

A relação entre livro escolar e escolarização permite pensar na 
possibilidade de uma aproximação maior do ponto de vista histórico a cerca da 
circulação de ideias sobre o que a escola deveria transmitir/ensinar e, ao 
mesmo tempo, saber qual concepção educativa estaria permeando a proposta 
de formação dos sujeitos escolares. (CORRÊA, 2000, p. 13) 

 

Desse modo, Corrêa defende a análise do livro didático como reflexo da metodologia de 

ensino vigente na época. Nossa análise não ficará restrita ao manual usado no curso comercial, 

mas sua representação dentro do contexto social em que se encontra. 

 

Reconhecidamente, pode ser considerado suficiente, em geral, analisar 
um livro-texto isolado, de uma maneira simplesmente interna, isto é, avaliar sua 
estrutura interna. Nenhum historiador sério, contudo, ficará satisfeito com tais 
dados descritivos; ao contrário, estará resolvido a julgar essa estrutura e as 
conexões internas estabelecidas, e a situar o autor e sua obra no contexto do 
desenvolvimento da matemática. O historiador estará também interessado em 
avaliar a originalidade das contribuições do autor para esse desenvolvimento. 
(SCHUBRING, 2003, p. 15) 
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Concordamos plenamente com Schubring quando o autor defende uma análise mais 

profunda do livro-texto, de modo a não ficarmos restritos apenas à estrutura física do manual, 

mas buscarmos as conexões desse com os elementos sociais que influem diretamente na 

composição do ensino, a lembrar: as interações sociais, a legislação vigente, os professores 

envolvidos e os conteúdos enfatizados. 

 

 

1.3 – APRESENTAÇÃO 

 

O presente trabalho apresenta os resultados obtidos pela pesquisa realizada sobre o 

ensino da matemática nos cursos destinados ao comércio organizados em Portugal e no Brasil 

nos séculos XVIII e XIX, respectivamente. 

O Capítulo 1 tem por objetivo ambientar o leitor sobre os procedimentos adotados na 

pesquisa realizada, destacando as principais fontes de consulta e autores que contribuíram 

para o embasamento teórico do mesmo. Nesse capítulo serão apresentadas e discutidas a 

metodologia de pesquisa, as questões a serem investigadas e parte da bibliografia utilizada.   

O Capítulo 2 traz a exposição de tópicos sobre o ensino da matemática na Aula de 

Comércio instituída, a partir de 1759, em Portugal, identificando assim, a origem dessa aula e 

as influências na aula instituída no Brasil no século seguinte. Esse capítulo incluirá uma análise 

dos estatutos que regulamentavam a Aula de Comércio em Portugal, assim como do livro 

“Escritos Econômicos de Londres”. Nesse livro constam textos do Marquês de Pombal que 

permitem elucidar a evolução social e econômica de Portugal até o século XVIII e avaliar as 

motivações que suscitaram a elaboração desse curso no país. Parte da pesquisa 

correspondente a esse tópico foi apresentada, com algumas modificações, como comunicação 

científica no XI Encontro Nacional de Educação Matemática (XI ENEM), realizado em Julho de 

2013.  

O Capítulo 3 tem a função de analisar a implantação da Aula de Comércio no Rio de 

Janeiro, no ano de 1809. Esse capítulo tem como principais objetivos retratar a estrutura desse 

curso, analisar o ensino da matemática nele compreendido, seus professores, bibliografia e 

papel social no desenvolvimento do comércio de um modo geral. Pretende-se ainda relacionar o 

ensino de ofícios e a Aula de Comércio com a estrutura criada para os demais níveis de ensino 

instituídos no país até então.  



 

 

9 

O Capítulo 4 traz as considerações finais, incluindo as conclusões sobre a pesquisa e, a 

seguir, a bibliografia utilizada. Parte do capítulo 3 foi apresentada como Comunicação Oral no X 

Seminário Nacional de História da Matemática (X SNHM) em Março de 2013.   
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CAPÍTULO 2 – A AULA DE COMÉRCIO EM PORTUGAL  

  

2.1 – INTRODUÇÃO 

 

Grandes acontecimentos históricos ou mudanças determinantes de comportamentos 

sociais estão geralmente relacionados à tentativa do ser humano suprir suas necessidades 

individuais ou coletivas. Os recursos naturais, o pensamento coletivo e as ideias de vanguarda 

muitas vezes colocam em destaque algum tipo de conhecimento ou ideologia num determinado 

período da história da humanidade. Este capítulo foi construído com base na observação da 

importância dada aos conteúdos matemáticos nas aulas de comércio em Portugal, no final do 

século XVIII. 

 As ideias iluministas que se propagaram na Europa a partir do século XV, 

transformaram completamente o cenário social e econômico de muitos países do continente. 

Enquanto Inglaterra e França desenvolveram métodos de comércio e manufaturas com grande 

potencial de exportação que colocavam os dois países no ápice financeiro continental, Portugal 

continuava preso ao ranço do acúmulo de metais preciosos, cedendo cada vez mais terreno 

para o crescimento do comércio estrangeiro.   

Somente a partir do século XVIII, com a ascensão ao poder de um déspota esclarecido 

em Portugal, a estrutura econômica do Império sofreu drásticas modificações, que buscavam 

igualar seu potencial financeiro ao dos países que até então pairavam praticamente sozinhos 

sobre a economia europeia. 

O objetivo desse capítulo é apresentar alguns tópicos sobre o ensino da matemática na 

Aula de Comércio instituída, a partir de 1759, em Portugal, identificando assim as origens da 

aula implantada também no Brasil em 1809. A metodologia utilizada inclui uma revisão 

bibliográfica que ajuda a elucidar a evolução social e econômica de Portugal até o século XVIII, 

para avaliar as motivações que suscitaram na elaboração desse curso no país2. 

Para melhor compreender as razões da instituição da Aula de Comércio em Portugal, 

fez-se necessária uma avaliação socioeconômica do Império entre os séculos XV e XVIII. Logo 

em seguida, analisamos detalhadamente a trajetória do grande articulador desse curso, o 

                                                           
2 Parte da pesquisa correspondente a esse tópico foi submetido como Comunicação Científica ao XI 
Encontro Nacional de Educação Matemática (XI ENEM), realizado em Julho de 2013. Ele será 
apresentado com algumas modificações nesse capítulo.  
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Marquês de Pombal que, com considerável força política e ideologia nacionalista, buscou 

organizar o comércio em Portugal por meio da escolarização dos membros da sociedade 

interessados na prática do comércio tanto nacional, quanto internacional. 

Nos últimos itens desse capítulo será feita uma explanação sobre a estrutura da Aula de 

Comércio de Portugal, incluindo os conteúdos selecionados para o ensino da matemática, a 

motivação para a escolha dos dois primeiros professores que ministraram o curso e suas 

contribuições para o mesmo.       

O estudo da Aula de Comércio em Portugal foi favorecido com uma vasta bibliografia 

produzida por pesquisadores de diferentes áreas. A variedade de artigos e publicações 

referentes a esse curso nos proporcionou efetiva compreensão de seu funcionamento e do 

papel desempenhado pelo ensino da matemática no contexto do ensino comercial.   

 

 

2.2 – SITUAÇÃO COMERCIAL DE PORTUGAL NO SÉCULO XVIII 

 

A expansão ultramarina bem sucedida de Portugal nos séculos XV e XVI garantiu-lhe o 

acúmulo de riquezas e bens de consumo que o mantiveram por alguns séculos com uma boa 

situação econômica em comparação a outros países europeus. Alguns historiadores indicam 

como fatores que impulsionaram a navegação no país sua posição geográfica privilegiada; a 

tecnologia desenvolvida até o momento, que possibilitava viagens marítimas de longa duração; 

e a necessidade de buscar rotas alternativas de comércio que os conduziria até as especiarias 

orientais. 

Conforme Koshiba e Pereira (1996), acrescentam-se também aos itens citados a 

confiança no poderio militar despertada após as inúmeras vitórias que ampliaram os domínios 

de Portugal, além de um século inteiro (a saber, o século XV) praticamente sem guerras civis, 

diferente do que acontecia em outras partes da Europa.  

Até 1460 o império ultramarino português já incluía Ceuta, um entreposto comercial 

situado no norte da África (Marrocos), a ilha da Madeira, os Açores, o cabo Bojador e a Guiné 

(rio Douro). Deste modo, Portugal tinha acesso exclusivo ao ouro na costa atlântica africana, 

desde o Senegal até Serra Leoa. Finalmente, a partir de 1500 o Brasil veio integrar as 
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aquisições territoriais de Portugal, ampliando a variedade de produtos comercializados pela 

nação. 

Apesar de toda a riqueza acumulada durante três séculos, problemas internos3 fizeram 

com que Portugal perdesse sua importância na Europa do século XVIII. Também destacamos 

que o pensamento científico da época não favorecia o aperfeiçoamento tecnológico necessário 

para a modernização das manufaturas existentes no país.  

Segundo Oliveira (2005), a ciência produzida em Portugal era direcionada pela 

concepção aristotélico-tomista, que  

 

Tinha como uma de suas bases considerar a natureza coerente e 
homogênea, procurando destacar o lado meramente utilitário das coisas, como 
dádivas de Deus. Não importava descobrir as propriedades das coisas via 
experimentação e modelagem matemática dos fenômenos naturais, assim 
como não se perseguia a busca de uma relação de causa e efeito entre os 
fenômenos. (OLIVEIRA, 2005, p. 81) 

 

A visão da natureza descrita por Oliveira (2005) considerava os fenômenos naturais 

elementos que não necessitavam de exploração científica. Essa ideologia criava um ambiente 

desfavorável para o desenvolvimento da investigação científica. O Estado incentivou 

amplamente esse pensamento até meados do século XVIII, o que dificultou a chegada das 

ideias iluministas no âmbito das ciências em Portugal e, de certo modo, provocou um atraso na 

melhoria das manufaturas do país.  

Se, por um lado, a ampliação e modernização das manufaturas em Portugal eram 

totalmente prejudicadas pelo pensamento vigente da época, por outro lado, a situação 

comercial do império era bem mais delicada. Ainda no século XVI a nobreza e o clero se uniram 

para estabelecer seu poder em Portugal e desmontaram a elite comercial por meio da 

perseguição contra os cristãos-novos4. A dissolução do grupo que poderia configurar uma força 

de manutenção da riqueza no país, abriu brechas para que comerciantes estrangeiros, 

principalmente ingleses, ali se estabelecessem e usufruíssem de seus benefícios.   

                                                           
3 Boxer (2002) destaca alguns fatores que colaboraram para o atraso no desenvolvimento do comércio e 
das manufaturas em Portugal: o maciço investimento financeiro na reconstrução de Lisboa, que teve 
mais de dois terços de sua área destruída pelo terremoto de 1º de novembro de 1755; o envolvimento de 
Portugal na Guerra dos Sete Anos (1633-1640), o que demandou muitos gastos militares; a diminuição 
na produção do ouro no Brasil, em torno de 1760. 
4 Os cristãos-novos eram os judeus expulsos da Espanha e convertidos ao catolicismo em Portugal. 
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Faoro (2001, p. 104) disserta sobre a situação social e econômica em que Portugal se 

encontrava no século XVIII, identificando as interações sociais dominantes nessa época:  

 

A Lisboa [...] de muitas e desvairadas gentes se estagnou na metrópole 
comercial, sem o viço e a atividade de outro tempo, intermediando os bons 
negócios dos países industriais com as colônias. [...] A Revolução Industrial 
passou ao longe de suas praias, com seu ar escuro, incompreendida pelo lucro 
fácil das especulações ultramarinas. Os servidores públicos — nobres e 
burocratas — vestiam-se com as roupas das manufaturas inglesas, cobriam 
as mulheres de jóias lavradas na Holanda, comiam o trigo importado, tudo à 
custa do ouro que, célere, mal lhes pousava nas mãos. [...] O espírito 
aristocrático da monarquia opondo-se naturalmente aos progressos da classe 
média, impediu o desenvolvimento da burguesia, a classe moderna por 
excelência, civilizadora e iniciadora, já na indústria, já nas ciências, já 
no comércio.  

 

O trecho anterior expõe o pensamento dominante na Lisboa do século XVIII. O Governo 

e a camada social com maior poder aquisitivo usufruíam da riqueza do país sem se importar em 

produzi-la efetivamente ou pelo menos conservá-la, além disso, sufocavam a classe social que 

poderia modernizar e desenvolver o país, a saber, a burguesia comercial.  

Somente a partir da ascensão ao trono do rei D. José I, em 1750 e da nomeação do 

Marquês de Pombal como primeiro ministro, em 1756, as mudanças com relação ao comércio 

do império começam a ser elaboradas.         

Muitos autores atribuem a evolução industrial e comercial da Portugal desse século à 

força política demonstrada pelo Marquês de Pombal. Entre seus feitos podemos destacar a 

igualdade de direitos para os cristãos-novos, a reforma do currículo da Universidade de 

Coimbra, a implantação da Aula de Comércio para a classe média e a revitalização do comércio 

no império ultramarino. Dentro de sua forte atuação política nos interessam os motivos que o 

fizeram despertar para a necessidade de fortalecer o comércio de Portugal. Sendo assim, 

passemos a verificar o que é de interesse para nosso trabalho na trajetória do Marquês de 

Pombal.  

Sebastião José de Carvalho e Mello, mais conhecido como Marquês de Pombal, nasceu 

em 1699 em meio à nobreza rural portuguesa e cursou direito na Universidade de Coimbra, 

sendo o título supracitado oferecido a ele pelo rei no ano de 1770. Seu nome ficou marcado na 

história de Portugal não apenas pelas reformas políticas orquestradas por ele, mas também 

pelo modo enérgico como seu poder foi exercido. Sendo o interesse desse trabalho vinculado 
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ao ensino, serão considerados alguns aspectos desse governo que nos ajudem a contextualizar 

a elaboração da Aula de Comércio em 1759. 

Em 1738 Pombal foi nomeado Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e 

Guerra, por D. João V, então Rei de Portugal. Nesse mesmo ano, atuou como enviado 

extraordinário à corte de Jorge II, em Londres, onde confrontou uma perturbadora realidade: os 

comerciantes portugueses eram discriminados e marginalizados na Inglaterra, enquanto na 

outra ponta do Tratado de Methuen5, vários privilégios eram concedidos aos comerciantes 

ingleses que optassem por estabelecer seus centros comerciais em Portugal.   

O rei de Portugal começou a questionar a aliança com a Inglaterra quando seus 

inúmeros pedidos de ajuda militar para a manutenção da Colônia de Sacramento, contra a 

ameaça de invasão da Espanhane, foram negligenciados. Assim, também percebeu o Marquês 

de Pombal que muito a Inglaterra pedia em troca do pouco que oferecia como aliada de 

Portugal. 

A sensação de unilateralidade no cumprimento do tratado foi corroborada pelo Duque de 

Newcastle, secretário de Estado para Assuntos Estrangeiros, quando este negou um pedido do 

rei de Portugal de isenção de impostos e imunidades fiscais para os comerciantes portugueses 

estabelecidos na Inglaterra. O Duque alegou que,  

 

Sendo dom João V um monarca absoluto, estava preso à letra dos 
tratados anglo-portugueses, enquanto o rei Jorge II, sendo um monarca 
constitucional, podia ser obrigado pelo parlamento a modificar os pormenores 
da sua aplicação. (BOXER, 2002, p. 192) 

 

Com essa afirmação, o Duque de Newcastle usou o sistema de governo inglês como 

desculpa para se isentar de favorecer os comerciantes portugueses, como previsto no tratado 

comercial entre as duas nações. 

A falta de cordialidade contra os comerciantes portugueses não foi um comportamento 

exclusivo do Duque. Nos anos que se seguiram, o Marquês de Pombal continuou a observar as 

infrações contra o tratado cometidas constantemente pela Inglaterra. A oportunidade de relatar 

o que havia constatado só apareceu em 15 de Outubro de 1740, quando o Secretário de Estado 

de Portugal solicitou-lhe, por meio de um ofício, que enviasse por escrito uma análise detalhada 

                                                           
5 Tratado assinado entre Inglaterra e Portugal em 27 de Dezembro de 1703, pelo qual Portugal era 
obrigado a abrir o seu mercado à importação de lã inglesa, enquanto, como contrapartida, a Inglaterra 
deveria facilitar a exportação dos vinhos Portugueses para o país. 
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do comércio luso-inglês. Para atender a essa solicitação, Pombal compôs o livro “Relação dos 

Gravames”, enviado em 1741 para Portugal.  

Em trecho do livro ele fala sobre o desequilíbrio no qual se encontrava a balança 

comercial entre Portugal e Inglaterra, registrando suas observações sobre a manipulação dos 

comerciantes ingleses para desobedecer ao tratado em detrimento do comércio português: 

 

Examinando o prezente estado do comércio entre as duas nações por 
huma rigorosa analysis dos tratados recíprocos e da observância com que elles 
hoje se praticão em ambos os domínios, achei que Portugal sustem todo o pezo 
das convenções emquanto estas são onerozas e que Inglaterra, com pouco ou 
nenhum encargo, recolhe dellas todo o proveito, praticandoas somente na parte 
em que lhe são uteis. 

O aperto das conjunturas em que se fizerão os tratados he certo que 
não permitia que nelles fosse igual o nosso partido. [...] sempre contudo foi a 
sua stipulação fundada sobre o pé de hum comércio com liberdade reciproca. 
Esta foi a que não permitio a ambição dos mercadores inglezes que [...] 
idearam actos que fizerão passar pello Parlamento com títulos diversos e 
paliados para disfarçarem a nossa jactura a que se ordenavão, inventaram 
fraudes e subterfugios para infringirem sem razão ou ley as convenções 
antigas. (MELLO, 1986, p. 34)6  

 

O trecho anterior evidencia o comportamento desonesto mantido pelos comerciantes 

ingleses em relação aos portugueses. Nota-se também o apoio do parlamento às atitudes dos 

ingleses.  

Pombal levou ao conhecimento do rei as manobras dos comerciantes ingleses para 

aumentar os lucros sobre o comércio de Portugal, mas, apesar da insatisfação demonstrada 

com a atitude da Inglaterra em relação ao tratado comercial mantido com Portugal, ele 

defendeu a manutenção da aliança com a Inglaterra, em detrimento da aproximação com a 

França, como o Rei D. João V chegou a cogitar. A justificativa de Pombal para não substituir a 

aliada já existente pela nova foi que o Império Português era dependente do poderio militar 

inglês e uma aliança com a França era incompatível com o tratado já existente.  

No livro anteriormente citado, assim como em cartas de ofício enviadas ao Secretário de 

Estado nos anos de 1741 e 1742, o Marquês de Pombal dissertou sobre suas observações 

feitas em relação à situação econômica de outras nações, entre as quais se encontravam 

Inglaterra e França, destacando os motivos pelos quais alguns desses países pareciam em 

melhor posição financeira do que Portugal. Uma parte desses motivos será explanada aqui, 

                                                           
6 Mantivemos a escrita original. 
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pois aparentemente impulsionaram a organização do comércio em Portugal, orquestrada por 

Pombal, quando Primeiro Ministro, no reinado de D. José. 

 Em suas exposições constava a observação de que duas vantagens financeiras na 

relação de compra e venda são: vender mais caro do que se compra e comprar produtos brutos 

para manufaturar no país. Com relação à primeira questão, Pombal sugeriu o monopólio do 

comércio com as colônias de Portugal. 

A questão do investimento para a melhoria das manufaturas já existentes e a criação de 

novas instalações em Portugal esbarrava em problemas internos e externos ao governo de D. 

João V. A visão individualista do Estado, que o fazia não trocar ideias com os demais países, a 

guerra dos sete anos e um terremoto que devastou a capital dificultaram o avanço em direção a 

uma nova Portugal mais equipada e competitiva no mercado comercial externo. Enquanto o 

país lutava para reconstruir sua capital e sobreviver à crise na produção do ouro e à diminuição 

nas exportações para a Inglaterra, as manufaturas ali existentes perseveravam quase que sem 

o apoio ou a intervenção do governo.  

Segundo Faoro (2001, p. 106), ou Portugal se modernizava para concorrer no mesmo 

patamar do comércio exterior, ou sua riqueza seria totalmente consumida pelos países de 

comércio mais expressivo, porque 

  

O comércio exterior, o mercado mundial, conduzem e pressionam 
a economia interna [de Portugal], num momento em que há, cada vez menos, 
nações isoladas. Quem dita o ritmo é a economia mundial, forçando a ela 
se adaptarem, expressando, com o ajuste, modernização e progresso. 

 

Faoro (2001) corrobora a necessidade de Portugal renovar sua economia por meio do 

diálogo com nações mais desenvolvidas economicamente. O autor aponta essa modernização 

como o único jeito de Portugal criar condições para competir no mercado exterior e manter a 

riqueza que ainda lhe restava. 

O Quadro 1 mostra dados sobre a relação comercial entre Portugal e Inglaterra entre os 

anos de 1746 e 1760. Pode-se notar a diminuição das importações inglesas ao longo dos anos 

e o aumento no excedente das exportações do país, o que mostra a devastação monetária 

sofrida por Portugal nesse período e caracteriza a vantagem financeira que a Inglaterra estava 

recebendo com a manutenção do tratado comercial com Portugal.   
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Quadro 1 – Relação Comercial entre Portugal e Inglaterra – 1746 a 1760 

Quinquênio Exportações 
Inglesas para 

Portugal 

Importações 
Inglesas de Portugal 

Excedente das 
Exportações 

1746-50 1114 324 790 

1751-55 1098 272 826 

1756-60 1301 257 1044 

Fonte: Boxer (2002, p. 194) 

 

A primeira coluna do Quadro 1 relaciona o intervalo de tempo em quinquênios, iniciando 

no ano de 1746 e finalizando no ano de 1756. Comparando a segunda coluna do quadro, na 

qual aparecem as exportações da Inglaterra para Portugal, com a terceira coluna, destinada às 

importações inglesas para Portugal, podemos notar que as exportações inglesas são sempre 

maiores do que as importações. Também a terceira coluna do quadro, na qual aparecem os 

excedentes das exportações, corrobora essa disparidade comercial. Além disso, a quarta 

coluna revela também o crescimento no acúmulo de excedentes de exportação. 

Pombal julgava imperativo cuidar do comércio e das indústrias do país. Além disso, 

constatou que a observação entre as nações, por meio de seus enviados especiais, e a 

utilização dos conhecimentos desenvolvidos em outros países ajudava a incrementar as 

técnicas de negociação e manufatura. Portugal estava muito isolado no quesito de troca de 

ideias.       

Nos anos em que permaneceu em Londres como enviado extraordinário da Corte de 

Portugal, o Marquês de Pombal registrou sua preocupação em relação à estrutura comercial 

que o império mantinha. Logo em um dos primeiros trechos do livro “Relação dos Gravames”, 

ele reforçou a necessidade de atenção nas relações comerciais mantidas pelo país: 

 

Não há couza que seja de mayor importancia para qualquer nação do 
que hum bem regulado comércio. O trafico de fora pode ser ou bem fonte de 
que estejão sempre manando forças e riquezas, ou golfo e abismo que vá 
issaciavelmente absorvendo todo o poder e substancia de hum Estado. 
(MELLO, 1986, p. 33). 
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Nesse trecho Pombal expõe sua preocupação com o comércio de Portugal, 

principalmente em relação às importações. Ele observa que o excesso de importações poderia 

significar a soberania financeira de uma nação ou o desespero por produtos que não são 

produzidos por ela e, no último caso, poderia até mesmo conduzir a nação a um abismo 

financeiro. 

A grande oportunidade de colocar suas ideias em prática surgiu para Pombal no ano de 

1750. Com a morte de D. João V, seu filho D. José assumiu o trono e nomeou o Marquês de 

Pombal seu Primeiro Ministro. Com total apoio do novo rei para suas ações, deu-se início ao 

que Boxer (2002) chamou de Ditadura Pombalina, que se estendeu até 1777 e teve como 

principal característica a adoção das ideias iluministas sem, no entanto, abrir mão da monarquia 

absolutista7. 

Pombal estava totalmente convencido de que o único modo para equiparar Portugal com 

outras nações mais desenvolvidas economicamente seria por meio do aperfeiçoamento do 

comércio no país. Para tanto ele achava necessário construir imponentes casas comerciais 

para substituir aquelas que se encontravam em poder de comerciantes estrangeiros, atrair a 

burguesia portuguesa à prática do comércio, tornando esta atividade profissional de homens 

nobres e qualificar os comerciantes portugueses, no que ele considerava “a arte do comércio”. 

Pombal investiu grande esforço para alavancar o comércio português. Ele dissolveu a 

Câmara de Comércio de Lisboa e criou a Junta do Comércio, por Decreto Real de 30 de 

setembro de 1755. A Junta do Comércio era regulamentada pelos estatutos de 12 de dezembro 

de 1756, aprovados pelo Alvará de 16 de dezembro do mesmo ano. Esses estatutos definiam a 

nomeação dos membros da Junta, além de dias e locais para reuniões semanais.   

Desde a criação da Junta, qualquer pessoa que quisesse praticar o comércio deveria 

entrar para a mesma, o que causou certa revolta entre os comerciantes mais pobres, que se 

julgavam lesados financeiramente. Além da Junta do Comércio, Pombal criou duas companhias 

com proteção real para monopolizar o comércio na região amazônica e mais uma no Douro, 

para competir com o vinho inglês e estabeleceu “um donativo de quatro por cento sobre o 

direito de importações” (GONÇALVES, 2010, p. 7) para patrocinar as ações da Junta do 

Comércio, fortalecer as indústrias já existentes, assim como favorecer a formação de outras 

novas e, futuramente, financiar a Aula de Comércio do país.  

 

                                                           
7 Esse modelo de governo era conhecido como despotismo esclarecido. 
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Essas mudanças, conduzidas pela política reformista e ilustrada do 
Marquês de Pombal, foram fundamentais para integrar mercadores e 
negociantes ao seio da sociedade setecentista e retirou deles a mácula de  
pertencer a extratos sociais inferiores, marcados pelo defeito dos ofícios 
mecânicos. Tratava-se de definir novos vocábulos sociais que, ao mesmo 
tempo em que colocava mercadores e negociantes em escalas sociais distintas, 
dignificava, através de uma nova racionalidade, a atividade e o papel social de 
ambos. (CHAVES, 2006, p. 4325)   

 

A citação anterior lembra que os ofícios mecânicos eram comumente praticados pelas 

classes com menor poder aquisitivo. Esse trecho também revela que Pombal, por meio de suas 

reformas políticas, conseguiu alcançar o objetivo de tornar o ofício do comércio interessante 

para classes sociais com maior poder aquisitivo. 

 

 

2.3 – A AULA DE COMÉRCIO EM PORTUGAL 

 

Pombal foi pioneiro na elaboração de um curso regulamentado pelo governo e 

direcionado inteiramente para o aperfeiçoamento das atividades comerciais de Portugal. A 

preocupação em aprimorar o comércio de Portugal por meio de um curso que ajudasse na 

formação de cidadãos preparados para lidar com as atividades comerciais, tanto internas 

quanto externas, foi demonstrada pelo Marquês de Pombal no Estatuto da Junta do Comércio. 

A Figura 1, que corrobora essa afirmação, ilustra o Capítulo XVI do referido Estatuto. 

A Figura 1 traz uma página do Capítulo XVI do Estatuto da Junta do Comércio, no qual a 

motivação para a criação da Aula de Comércio é exposta.  No trecho do estatuto exposto na 

Figura 1, Pombal disserta sobre a necessidade de qualificar pessoas para o comércio, por meio 

de um curso que ensinasse pesos, medidas, câmbios e outros conteúdos inerentes a um bom 

comerciante. Também aparece nesse trecho a intenção de fornecer uma ajuda de custo aos 

alunos matriculados no curso, de modo a atrair os filhos dos comerciantes e financiar os alunos 

com menor poder aquisitivo.    
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Figura 1 – Capítulo XVI do Estatuto da Junta do Comércio 

 

 SANTANA (1986, p. 32) 

 

Pombal defendeu, em muitos de seus escritos, que a ineficiência do comércio português 

estava diretamente relacionada à falta de instrução sistemática direcionada aos comerciantes 

que atuavam no Império. A fim de contribuir para o desenvolvimento do comércio português, 

Pombal instituiu a Aula de Comércio em Lisboa, no ano de 1759. O curso foi regulamentado no 

capítulo dezesseis dos estatutos da Junta do Comércio, de 19 de Abril de 1759 e aprovados por 

Alvará de mesma data.  

As Figuras 2, 3 e 4 trazem o Alvará de confirmação dos Estatutos da Aula de Comércio, 

aprovados em 19 de Abril de 1759, que permitiram o início do curso em Portugal. Neste Alvará 

o rei dispôs de sua suprema autoridade para confirmar os Estatutos da Aula de Comércio e 

declará-los irrevogáveis, invioláveis e perpétuos. O rei também declarou que qualquer lei 

contrariando esses estatutos seria automaticamente revogada. Desse modo ficou claro que a 

implantação da Aula de Comércio era desejo do rei e que ele usou a legislação para criar esse 

curso e defende-lo de qualquer tentativa de dissolução, que não por ordem do próprio monarca 
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Os Estatutos da Aula de Comércio, incluídos no Capítulo XVI dos Estatutos da Junta de 

Comércio definiam detalhadamente como deveria proceder à organização do curso, desde sua 

duração até os conteúdos a serem ensinados. 

As primeiras páginas dos Estatutos foram dedicadas à contratação dos professores 

encarregados de ministrar o curso e aos alunos que dele fariam parte. Foi estipulada a 

contratação de um ou dois docentes, que pudessem dedicar uma grande atenção da qual 

dependia o bom andamento do curso. O suprimento financeiro seria de responsabilidade da 

Junta de Comércio.  

O critério para a seleção dos alunos previsto nos Estatutos era extremamente rígido. A 

idade mínima para ingresso no curso era de quatorze anos e todos os candidatos eram 

submetidos a uma prova para confirmar se sabiam ler, escrever e contar. O professor indicado 

para lecionar na aula de comércio era também o responsável pela organização da prova de 

seleção e por considerar os candidatos aptos ou não a frequentar as aulas. Havia um 

favorecimento para um grupo da sociedade, pois o próprio Estatuto previa a preferência a 

comerciantes e seus descendentes. 

As turmas eram constituídas de vinte alunos que recebiam ajuda financeira da Junta e 

mais trinta vagas possíveis, sem ajuda financeira, não ultrapassando o limite máximo de 

cinquenta alunos por professor. 

Após a caracterização dos sujeitos envolvidos no processo do curso (alunos e 

professores), ficou estabelecida a duração do curso e até mesmo o horário em que as aulas 

deveriam ser ministradas. Em conformidade com os Estatutos, o curso teria a duração de três 

anos e as aulas seriam ministradas de oito horas da manhã ao meio dia, no inverno, e de sete 

às onze horas da manhã no verão. Após cada ano de estudo, os alunos prestariam novos 

exames para uma banca organizada pela Junta de Comércio, com o objetivo de indicar a 

aptidão em prosseguir o curso ou a necessidade de refazer o ano no qual não obteve 

aproveitamento satisfatório.  
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Figura 2 – Capa dos Estatutos da Aula de Comércio 

 

SANTANA (1986, p. 24) 
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Figura 3 – Alvará de Confirmação dos Estatutos da Aula de Comércio 

 

SANTANA (1986, p. 25) 
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Figura 4 – Alvará de Confirmação dos Estatutos da Aula de Comércio (2) 

 

SANTANA (1986, p. 26) 
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Nos primeiros anos do curso era fundamental para o bom desenvolvimento dos estudos 

que o aluno alcançasse êxito nos exames de final de ano pois, caso contrário, ele teria que 

esperar pelo menos um ano para continuar seus estudos, já que havia apenas um professor e 

não eram oferecidas duas turmas de mesma série ou de séries diferentes em concomitância. 

Ou seja, os três diferentes anos do curso eram oferecidos em sequência e o primeiro ano só 

voltava a ser executado após a conclusão de um ciclo completo dos três anos de curso.  

Ao término dos três anos de Curso e com o devido aproveitamento nos exames anuais, 

o aluno recebia um diploma que lhe possibilitava trabalhar em casas de comércio, fazer parte 

da Junta de Comércio ou até mesmo abrir seu próprio negócio. Entre os anos de 1759 e 1784, 

enquanto o curso permanecia sobre a responsabilidade dos professores anteriormente citados, 

formaram-se cerca de 600 alunos, muitos dos quais se tornaram figuras influentes no comércio 

e na política. 

Retornando à análise dos Estatutos percebemos que depois de devidamente estruturada 

a ordem de funcionamento da Aula de Comércio, os conteúdos a serem ensinados são 

detalhadamente discriminados.  

Nessa parte da pesquisa tornou-se mais evidente a contribuição do estudo sobre a Aula 

de Comércio em Portugal para a história do ensino da matemática, pois, a análise dos 

conteúdos ensinados nesse curso nos ajudou a perceber a concepção do ensino da 

matemática como instrumento de evolução social e econômica de uma nação, em conformidade 

com o pensamento iluminista.  

 

Pode ainda detectar-se um encontro com as tendências culturais da 
época nas palavras proferidas pelo [professor] da Aula [de Comércio] na 
abertura do 5º curso, nas quais, a par das vantagens do Comércio, exalta o 
papel das matemáticas na preparação para o exercício do mesmo [...] ‘o novo 
Curso desta Aula, estabelecida para nella se ensinar a sciencia do Commercio: 
Sciencia, que sendo fundada na segura baze das Mathematicas/o mais 
evidente dos conhecimentos humanos/deriva huma nova importância da sua 
natureza e do seu objecto. (SANTANA, 1986, p. 28)  

 

O trecho acima traz um termo novo para o nosso trabalho: “ciência do comércio”. Esse 

termo se refere ao estudo do comércio por meio da Matemática. A matemática, nesse caso, é 

pensada como uma ciência que, de acordo com o pensamento iluminista predominante da 

época, é capaz de legitimar o estudo do comércio.   
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A Matemática aparece como base para os estudos na Aula de Comércio. Esse 

pensamento aparece claramente no trecho que retiramos dos Estatutos.  

 

A arithmetica, como fundamento, e principio de todo, e qualquer 
commercio, deve ser a primeira parte da liçaõ da Aula, ensinando-se aos seus 
Paticantes, sobre o methodo commum, e ordinario das quatro principais 
especies, os motivos, e diversos modos, com que mais facil, e promptamente se 
achaõ hoje as sommas, se fazem as diminuições, e mutiplicações, se abbrevia 
a repartição, e se deve passar ao ensino da conta de quebrados, regra de tres, 
e todas as outras, que saõ indispensaveis a hum Commerciante, ou Guarda 
livros completo [...]. (POMBAL, 1982, p. 200)  

 

A declaração de Pombal evidenciou a importância dada ao ensino da matemática para o 

desenvolvimento do comércio de Portugal e estipulou que a Aula de Comércio deveria ser 

iniciada com o ensino da Aritmética, começando com as quatro operações fundamentais com 

números naturais, depois passando para operações com frações e regra de três. Após a 

Aritmética, o ensino do curso seguiria para o estudo de pesos, medidas e moedas de diferentes 

países, noções de câmbio, apólices de seguro, contabilidade por partida dobrada e organização 

dos livros de comércio. 

Segundo Rodrigues (2010), assim como redigido nos Estatutos, foi o curso executado, 

tendo início no dia primeiro de Setembro de 1759, sob a supervisão do Professor João Henrique 

de Souza, nomeado pelo Marquês de Pombal por Decreto de primeiro de fevereiro de 1757.  

O primeiro instrutor da Aula de Comércio foi escolhido por causa de seus conhecimentos 

e experiência internacional, além de ser um comerciante bem sucedido. Ele era de 

nacionalidade portuguesa e aprendeu a falar francês com Miguel Lebouteux, com quem 

estudou dos 7 aos 12 anos. Também com essa idade começou a trabalhar em escritórios de 

comerciantes italianos, onde viveu alguns anos antes de iniciar suas viagens internacionais. 

Após retornar a Portugal, em 1755 conquistou a fama de excelente profissional contabilista.  

João de Souza concluiu suas atividades na Aula de Comércio no ano de 1762, para 

assumir o cargo de escrivão do Erário Régio8, deixando em seu legado dois livros: “A Arte da 

Escritura Dobrada Que Ditou na Aula do Commercio João Henrique de Souza E Copeada Para 

Instrucção de Joze Feliz Venanzio Coutinho No Anno de 1765”, que tratava de Contabilidade, 

Aritmética e Geometria, e “Discurso Político Sobre o Juro do Dinheiro”, defendendo a prática da 

                                                           
8 O Erário Régio (ou Tesouro Geral e Público) foi instituído em Portugal pelo Alvará de 22 de dezembro 
de 1761, com o objetivo de administrar a economia do país. 
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cobrança de juros sobre os empréstimos, como uma prática legítima. Em 1766 recebeu o título 

de Cavalheiro da Ordem de Cristo, título que atesta a nobreza, concedido a pessoas que 

tenham prestado grande serviço a Portugal.  

Segundo Lira (2011), o livro “A Arte da Escritura Dobrada Que Ditou na Aula do 

Commercio João Henrique de Souza E Copeada Para Instrucção de Joze Feliz Venanzio 

Coutinho No Anno de 1765”, de João Henrique de Souza, serviu de referência para os anos 

seguintes da Aula de Comércio em Portugal. 

O sucessor de João de Souza, Albert Jaquéri de Sales, lecionou de 1762 a 1784 e sua 

maior contribuição para a Aula de Comércio de Portugal foi a tradução do livro “Dictionnaire 

Universel de Commerce”, de Jacques Savary des Brûlons. O modo como o livro era 

estruturado, apresentando os termos ligados à prática comercial por ordem alfabética, foi 

considerado por muitos professores um modo prático de memorizar os termos. Sales não 

apenas traduziu o livro, mas acrescentou exemplos relacionados com a prática do comércio 

português. A apostila que Sales organizou com suas notas de aula e pretendia adotar no curso 

não foi aprovada pela Junta de Comércio e, em 1783, por decisão da Junta, a tradução 

impressa do Tratado de Aritmética de Bezout passou a ser usado como livro texto.  

O próximo item fará uma análise do ensino de matemática proposto tanto no livro de 

João de Souza, quanto no de Bezout. 

Após uma análise dos Estatutos da Aula do Comércio de Portugal, buscamos outros 

aspectos desse curso para aprofundar nossa pesquisa e descobrimos que o interesse nesse 

curso aparece em diferentes áreas da história do ensino. Sua contribuição histórica para a 

organização do ensino técnico e da contabilidade no país favoreceu a construção de diversos 

artigos e estudos sobre o tema.    

Analisando a estrutura escolar existente no período em que a Aula de Comércio foi 

criada podemos posicioná-la como um curso pós-primário, pois, apesar de os Estatutos não 

preverem a necessidade de um comprovante de escolaridade para que o aluno ingressasse no 

curso, a prova de seleção exigia conhecimentos preliminares que eram oferecidas no curso 

primário.  

Segundo Santana (1986), as informações mais objetivas sobre o curso é que seu 

certificado garantia a aptidão para atuação em profissões relacionadas ao comércio, não 

possuindo intenção de preparar os alunos para o ensino superior. Além disso, Lira (2011) 
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destaca a importância do ensino proposto na Aula de Comércio para o desenvolvimento da 

Contabilidade em Portugal.   

Uma última observação pertinente a esse assunto trata da influência da Inglaterra para a 

organização da Aula de Comércio em Portugal. Após criteriosa avaliação das fontes 

consultadas, podemos certamente concluir que o exemplo da Inglaterra é decisivo na criação do 

curso, pois este foi totalmente inspirado na observação, pelo Marquês de Pombal, do 

funcionamento dos esquemas de ensino ingleses. 

A inspiração do Marquês de Pombal no modelo de ensino inglês fica clara em seus 

escritos, nos quais afirma que, para manter uma relação comercial mais equilibrada com a 

Inglaterra, era necessário que os comerciantes portugueses aprendessem a língua inglesa. Ele 

justificava esse pensamento lembrando que os ingleses possuíam o hábito de aprender a língua 

portuguesa e, assim, se colocarem em vantagem nas negociações. O mais curioso é que, 

apesar desse pensamento, quando investigamos os conteúdos ensinados nos primeiros anos 

da Aula de Comércio em Portugal, não encontramos o ensino da língua inglesa ou de qualquer 

outra língua estrangeira.  

Segundo Santana (1989), apenas o Francês foi oferecido na Aula de Comércio pelo 

curto período de 1761 a 1765. O professor contratado para o ensino da língua estrangeira foi 

Carlos Francisco Garnier, que acumulava o ensino de noções de Geografia, como o de 

Francês, e mantinha os cursos disponíveis também para pessoas que não estivessem cursando 

a Aula de Comércio.  

A aula de Francês foi extinta não por ter sido julgada ineficiente ou inútil, mas por causa 

da baixa quantidade de alunos que se interessaram por ela. Diante da diminuta procura pela 

língua estrangeira oferecida, a Junta de Comércio considerou melhor ampliar o quantitativo de 

alunos agraciados com ajuda de custo a manter o ordenado de um professor com poucos 

pupilos. 

Segue, no próximo item, a análise da bibliografia utilizada para o ensino de matemática 

na Aula de Comércio de Portugal. 
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2.4 – A BIBLIOGRAFIA USADA NA AULA DE COMÉRCIO EM PORTUGAL 

 

Este item tem como principal objetivo analisar o ensino de Matemática oferecido na Aula 

do Comércio de Portugal por meio da bibliografia utilizada no curso. Nosso interesse em 

analisar esse curso encontra-se na estreita relação que ele apresenta com o curso instituído no 

Brasil no início do século XIX. O modelo de Portugal foi trazido para o Brasil respeitando muitos 

de seus atributos, como os Estatutos que o regiam e parte da bibliografia utilizada. As 

semelhanças e diferenças entre os cursos dos dois países serão discutidas posteriormente. Por 

enquanto manteremos nossos estudos direcionados à bibliografia usada no curso de Portugal.    

Como vimos anteriormente, o livro “A Arte da Escritura Dobrada Que Ditou na Aula do 

Commercio João Henrique de Souza E Copeada Para Instrucção de Joze Feliz Venanzio 

Coutinho No Anno de 1765”, de João Henrique de Souza foi o primeiro livro a ser utilizado nas 

aulas, sendo substituído em 1783 pelo livro “Elementos de Arithmetica”, de Étienne Bézout. Por 

isso vamos concentrar nossos esforços para estudar estas duas obras. 

Santana (1986) indicou a existência de exemplares do livro de João de Souza no 

Arquivo Nacional da Torre do Tombo e na Escola Secundária Veiga Beirão, mas, por 

impossibilidade de acesso às obras, usaremos em nossa pesquisa as imagens e informações 

disponíveis no artigo de Santana.  

Mesmo com a restrição de não possuir um exemplar em mãos para fazer um estudo 

minucioso sobre o ensino disponível no livro de João de Souza, Santana (idem) traz 

informações valiosas que ajudam a compreender a obra em sua totalidade. Temos uma 

descrição detalhada do livro de João de Souza: o manuscrito completo possui 429 folhas não 

numeradas, sendo uma folha de rosto (Figura 5), 411 folhas de texto e 17 folhas em branco.  

Os ensinamentos da Aritmética ocupam as primeiras cinquenta folhas do manuscrito, 

seguidas por conteúdos referentes à Geometria. As folhas 51 a 61 expõem a definição de 

Geometria, noções de extensão, linhas, ângulos, áreas, figuras planas e medidas dessas 

figuras. As folhas 61 e 62 são destinadas ao estudo do cálculo de frete para o Brasil, usando 

volume e capacidade. Entre as folhas 62 e 83 existem 88 exercícios resolvidos com aplicações 

práticas da Aritmética e da Geometria, exigindo o conhecimento das disciplinas e também de 

juros, câmbios, pesos e medidas. 

Depois dos ensinamentos dedicados à matemática, as notas das aulas seguem para a 

escritura dobrada, com diversos exemplos de sua aplicação.  
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A Figura 5 traz a folha de rosto das anotações de aula de João Henrique de Souza. Esse 

texto é de suma importância histórica, pois possui o conteúdo do primeiro curso da Aula de 

Comércio de Portugal. Nele encontramos a teoria e os exercícios apresentados aos alunos.  

Santana (1986) explica que a palavra “dictadas” aparece no título da obra de João de 

Souza porque o livro foi organizado a partir das aulas ministradas pelo autor. Não fica claro, 

porém, se as aulas foram ditadas de fato ou se foram copiadas de uma lousa. Sabe-se que no 

primeiro curso dado por João de Souza não foi adotado um livro para os alunos, de modo que 

as aulas foram organizadas pelo professor. Santana (1986) também observa que no manual de 

João de Souza não aparece indicação da bibliografia consultada pelo autor para construir suas 

aulas. 

 

Figura 5 – Folha de Rosto do Texto de João de Souza 

 

SANTANA (1986, p. 25) 
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A análise das notas de aula organizadas por João de Souza permite identificar que o 

curso ministrado por ele teve início com o estudo da Aritmética. Segue abaixo a relação das 

primeiras lições ensinadas no curso, referente ao estudo da Aritmética: 

 

Lição 1 – Definição de Aritmética 

Lição 2 – Do Número 

Lição 3 – Das Letras do Algarismo 

Lição 4 – Da Numeração 

Lição 5 – Das quatro espécies ou regras gerais 

Lição 6 – Da regra de somar simples 

Lição 7 – Da prova em geral 

Lição 8 – Da prova de somar 

Lição 9 – Da regra de diminuir simples 

Lição 10 – Da prova de diminuir 

Lição 11 – Da regra de multiplicar simples 

Lição 12 – Da regra de repartir simples 

Lição 13 – Das provas de multiplicar e repartir 

Lição 14 – Dos números quebrados 

Lição 15 – Da regra de reduzir os quebrados a menor denominação sem diminuir o seu 

valor 

Lição 16 – Da regra de reduzir os quebrados diferentes a uma mesma denominação 

Lição 17 – Da regra de somar com quebrados 

Lição 18 – Da prova da regra de somar quebrados 

Lição 19 – Da regra de diminuir com quebrados 

Lição 20 – Da prova da regra de diminuir com quebrados 

Lição 21 – Da regra de multiplicar com quebrados 

Lição 22 – Da regra de repartir com quebrados 
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Lição 23 – Das provas de multiplicar e repartir com quebrados 

Lição 24 – Dos quebrados subdivididos 

Lição 25 – Da regra de somar quebrados subdivididos 

Lição 26 – Da regra de diminuir com quebrados subdivididos 

Lição 27 – Das provas de somar, e diminuir com quebrados subdivididos 

Lição 28 – Da regra de multiplicar com quebrados subdivididos 

Lição 29 – Da regra de repartir com quebrados subdivididos 

Lição 30 – Das provas de multiplicar e repartir com quebrados subdivididos 

Lição 31 – Das regras compostas 

Lição 32 – Das regras de três, ou de proporção 

Lição 33 – Da regra de três directa 

Lição 34 – Da regra de três inversa 

Lição 35 – Da regra de três directa dobrada 

Lição 36 – Da regra de três inversa dobrada 

Lição 37 – Da regra de três composta 

Lição 38 – Da regra de três conjunta 

Lição 39 – Da prova da regra de três 

Lição 40 – Da regra de companhia ou de rateio 

Lição 41 – Da regra de companhia simples 

Lição 42 – Da regra de companhia composta 

Lição 43 – Da regra de companhia com tempo 

Lição 44 – Da regra de um tanto por cento 

Lição 45 – Da regra de um tanto por cento regulado sobre o total e da sua prova 

Lição 46 – Da regra de um tanto por cento regulado sobre o total e da sua prova 

Lição 47 – Da regra de juros, e da sua prova 

Lição 48 – Da regra de preço comum e da sua prova 
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Lição 49 – Das regras de afinação do ouro e da prata 

Lição 50 – Da regra da falsa posição 

 

Figura 6 – Primeiras Noções de Aritmética Ministradas por João de Souza 

 

SANTANA (1986, p. 27) 
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Tivemos acesso apenas às três primeiras lições de aritmética, ministradas por João de 

Souza (Figura 6). Elas aparecem reunidas na primeira página de lições no livro do autor, logo 

depois da capa.  

A Figura 6 traz a primeira página das lições ministradas por João de Souza na Aula de 

Comércio. Nela podemos ver as três primeiras lições de aritmética ministradas pelo autor. 

As lições que podemos analisar (Figura 6) corroboram a afirmação de Santana sobre o 

método usado por João de Souza. A primeira lição, intitulada “Definição da Arithmetica”, é 

iniciada com a seguinte pergunta: “Que significa a Arithmetica?”. Na sequência o autor 

apresenta a resposta para essa pergunta; “A Sciencia dos Números”. A próxima pergunta faz 

referência à definição de número, associada pelo autor à expressão de diferentes quantidades. 

A lição 1 segue com um total de seis perguntas marcadas com a letra P antes de seu início. 

Para cada pergunta exposta há sempre uma resposta, indicada com a letra R também antes de 

seu início. Sempre com esse esquema de perguntas seguidas de respostas, também chamado 

de método dialógico, a primeira lição traz definições de aritmética e número, disserta sobre os 

objetivos do estudo da aritmética e especifica o uso dessa disciplina nos estudos relacionados 

ao comércio. Para finalizar essa lição, o autor exibe um exemplo do uso da aritmética no 

comércio: o autor pede para encontrar o número que resulta da adição de 4 por 3. 

A lição 2 do livro de João de Souza chama-se “Do Número” e traz apenas duas 

perguntas com suas respectivas respostas. A primeira pergunta ajuda a definir o conceito de 

número e logo em seguida a segunda pergunta traz exemplos do assunto. 

A lição 3 denomina-se “Das Letras do Algarismo” e encontra-se incompleta para análise, 

mostrando apenas as duas primeiras perguntas com suas respectivas respostas. No pequeno 

trecho que temos sobre essa lição, o autor esclarece a origem da palavra algarismo e 

estabelece o usa das letras na aritmética. 

Apesar de possuirmos apenas uma página do primeiro livro usado na aula de comércio, 

o conteúdo que tivemos a oportunidade de avaliar é exposto aos leitores em forma de diálogo e 

para cada novo tópico apresentado segue sempre um exemplo para ajudar a fixar o conteúdo. 

Chaves (2008, p. 268) fala sobre o uso de exemplos na obra de João de Souza. 

        

O recurso ao exemplo é uma constante a fazer justiça de que se 
pretende deixar o tema bem claro, não apenas porque as palavras e termos são 
simples, mas também porque a linguagem dos números põe sempre fim a todas 
as incertezas.  
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Os exemplos são utilizados para fixar o conteúdo estudado e sanar qualquer dúvida que 

tenha surgido após a apresentação do mesmo. A autora destaca o uso da matemática, ou seja, 

da “linguagem dos números”, para colocar fim a qualquer dúvida ou incerteza em relação aos 

estudos.   

Santana (1986) afirma que o livro mantém o mesmo modelo no decorrer de todas as 

lições. Segundo o autor, João de Souza justificou o uso do método dialógico no ensino da 

Aritmética, afirmando que assim as aulas se tornariam mais interessantes para mentes que 

passavam a manhã inteira estudando. Além de escolher um método bem específico para 

organizar seus ensinamentos, o autor costumava evoluir das lições simples para as mais 

elaboradas, utilizando muitos problemas relacionados à prática mercantil. 

Segundo Santana (1986), as notas de aula de João de Souza foram usadas apenas 

durante o tempo em que este lecionou na Aula de Comércio.  Albert Jaquéri assumiu a 

liderança do curso em 1762 e tinha a intenção de adotar como livro texto a apostila que 

organizou com suas notas de aula, mas a Junta de Comércio demonstrava clara preferência 

pelas aulas de João de Souza que, àquele tempo havia sido transformado em livro. Para acabar 

com o impasse, em 1783 a Junta de Comércio optou pela adoção da tradução impressa do 

Tratado de Aritmética de Bezout como livro texto.  

A escolha da Junta de Comércio estava diretamente relacionada com a boa fama 

direcionada ao autor e sua obra. Segundo Valente (2007) Étienne Bézout (1730-1783) foi 

membro da academia de Ciências de Portugal e lecionou na escola do regimento de artilharia 

de La Fère, em 1765. Antes disso, porém, no ano de 1763 foi encarregado, pelo duque de 

Choiseul, de preparar um curso de matemática para os alunos de marinha, no intuito de 

substituir o manual até usado até então. O manual de Bézout foi amplamente usado em 

diferentes cursos de Portugal. 

Segundo Oliveira (2005), foi um influente matemático francês do século XVIII, que teve 

sua obra amplamente divulgada no Brasil.  

 

Das enciclopédias matemáticas do fim do século XVIII, a que teve mais 
sucesso, a julgar pelas edições sucessivas, foi a de Bézout. O Cour de 
Mathématique de Bézout ainda era durante o primeiro terço do século XIX um 
texto muito influente, especialmente na América, onde partes dele apareceram 

em traduções para o inglês em West Point e outras academias. (OLIVEIRA, 
2005, p. 180)  
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Oliveira (2005) ao comentar sobre a grande influência de Bézout durante o século XVIII 

e início do século XIX, destaca o sucesso que seus manuais apresentam nesse período de 

tempo, observando a grande quantidade de traduções de suas obras, principalmente na 

América.  

Bézout foi um autor utilizado tanto em Portugal como no Brasil e sua obra não ficou 

restrita às aulas de comércio, sendo também utilizada com livro-texto da Academia Real Militar 

brasileira e na Faculdade de Matemática da Universidade de Coimbra.  

Segundo Valente (2007), o sucesso da obra de Bézout está intimamente relacionado 

com sua posição profissional. A construção do “Cours de Mathématiques” de Bézout foi 

solicitada em 1763 para servir de manual aos alunos da marinha e substituir os manuais usados 

até aquele momento. Nessa época Bézout era professor e examinador da marinha e viu 

publicados vários volumes de sua obra “Cours de Mathématiques á l’usage des gardes du 

pavillon et de la marine”. O curso original era composto de cinco volumes com seis partes, a 

saber: I. Aritmética, II. Geometria, III. Álgebra, IV. Mecânica, V. Continuação do curso de 

matemáticas. Tratado de Navegação. 

Valente (idem, p. 79) destaca a importância da Aritmética de Bézout. 

 

A Aritmética de Bézout, que originalmente integra o Cours de 
mathématiques à l’usage des gardes du pavillon et de la marine, vol. 1: 
Arithmétique, 1764, tornou-se conhecida sob diversos títulos por meio de muitas 
reedições feitas do século XVIII ao XIX. O Catálogo da Biblioteca Nacional de 
França nos indica mais de setenta e cindo edições da Aritmética no período em 
outras línguas. Por exemplo, no início do século XIX, a Aritmética foi traduzida 
para o inglês para ser utilizada nas escolas norte-americanas. (Dictionary of 
Scientif Biography. New York. Charles Couleston Gillispie Editor, vol. 1, 1970). 
Pode-se dizer então que, dos livros de Bézout que compõem o seu Cours de 
mathématiques, a Aritmética foi o que mais sucesso obteve: um verdadeiro Best 
seller. 

 

O trecho anterior fala sobre a vasta divulgação da Artimética de Bézout, confirmada 

pelas diversas reedições e pelo uso da obra em vários países. Valente (idem, p. 80-81) 

comenta também sobre a tradução da obra para o português. 

 

A tradução de Bézout para língua portuguesa está ligada diretamente à 
criação da Faculdade de Matemática na Universidade de Coimbra por Pombal. 
Na criação da Faculdade reformam-se todos os saberes em ciências e também 
mudam-se os livros utilizados até então. Vários livros franceses são utilizados e, 
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dentre eles, é ordenada por Pombal a tradução de Bézout. Surge assim a 
Aritmética de Bézout. Traduzida por Monteiro da Rocha em 1773, teve 
inúmeras reimpressões pela Universidade de Coimbra até 1826. 

 

O autor relaciona a tradução da Aritmética de Bézout para o português com a criação da 

Faculdade de Matemática na Universidade de Coimbra, por Pombal, e a modernização do 

ensino de matemática em Portugal.  

Em nossa pesquisa tivemos acesso a uma lista que relaciona as obras de Bézout 

publicadas em Portugal, conforme relação abaixo9: 

 Elementos de arithmetica, tradução de Monteiro da Rocha, 1773, 1784, 

1795, 1801, 1805, 1816, 1826, 1842, 1849, 1854, Coimbra, Imprensa da Universidade; 

 Elementos de analyse mathematica (2 vol.), tradução de José Joaquim 

Faria, 1774, 1793-1794, 1801, 1818, 1825, 1827, Coimbra, Imprensa da Universidade; 

 Elementos de trigonometria plana, tradução de Monteiro da Rocha,1774, 

1778, 1800, 1817, Coimbra, Imprensa da Universidade; 

 Curso de mathematica, escripto para uso dos guardas bandeiras e 

guardas marinhas, tradução de Custodio Gomes Villas-Boas, 1778, 1785, 1786, 1789, 

1796, 1819-1824, Lisboa, Imprensa Regia; 

 Elementos de geometria e trigonometria rectilinea e espherica, 1778, 

1817, 1818, 1825, Lisboa, Officina Regia; 

 Elementos de algebra e calculo, tradução de Fr. Joaquim de Santa 

Clara,1825, Coimbra, Imprensa da Universidade. 

A primeira edição portuguesa de Bezout foi publicada em 1773 com reimpressões em 

1784, 1791, 1795, 1800, 1801, 1805, 1816 e 1826 (SARAIVA, 2015). Mais tarde outras edições 

foram publicadas pela Livraria Portugueza de J.P. Aillaud a partir de 1836 com acréscimo de um 

apêndice no qual estão presentes:  

 

todas as operações de commercio e de banco são tratadas em toda a sua 
extensão com independência de conhecimentos superiores aos d’Arithmetica 
vulgar; e he seguido de grande numero de Taboas, que simplificão os cálculos 
mais difficeis, compreendidas também as dos pesos e medidas de Portugal e 

                                                           
9 Esta lista faz parte de um cartaz disponível para consulta no site da Associação de Professores de 
Matemática. Disponível em http://www.apm.pt/files/01.pdf. Acesso em: 18 jun. 2014. 



 

 

38 

do Brazil, do sistema métrico de França, das moedas, pesos e medidas das 
principaes nações, como s seus valores equivalentes portugueses [...] (apud 
SARAIVA, 2015, p.31) 

 

Entretanto, essa não foi essa a edição utilizada nos primeiros anos de existência da Aula 

de Comércio no Brasil. 

Localizamos também alguns exemplares das obras de Bézout escritos em francês e 

outras traduções em português disponíveis na Biblioteca de Obras Raras da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro. Entre eles encontra-se um exemplar de “Elementos de Arithmetica”, 

de 1847, que possui um apêndice destinado ao comércio em Portugal e no Brasil. Localizamos 

também um exemplar dessa mesma obra, datada de 1836 disponível no Real Gabinete de 

Leitura Portuguesa.  

Dentre as obras listadas acima nos interessa, a título de análise, a tradução de 1773. 

Como a adoção da aritmética de Bézout na Aula de Comércio de Portugal aconteceu no ano de 

1783, é muito provável que o exemplar adotado tenha sido o de 1773. 

Para uma análise mais detalhada sobre os conteúdos de Matemática contidos no livro 

de Bézout, sugerimos a leitura do item 3.3 desse trabalho.  

Comparando os conteúdos matemáticos escolhidos por Bézout (Figuras 7 e 8) e por 

João de Souza (páginas 35 e 36) na composição de suas obras, podemos notar que ambos 

dedicaram as lições iniciais de seus trabalhos ao estudo dos números e às quatro operações 

fundamentais da aritmética. O conteúdo seguinte é o ensino das frações, incluindo o estudo 

sobre as frações semelhantes e as quatro operações fundamentais com frações. Depois disso, 

João de Souza apresenta regras de três, regra de companhia, regra de juros e regra de falsa 

posição, conteúdos que aparecem inseridos no estudo de proporções, no livro de Bézout. Além 

disso, Bézout trabalha também com os números complexos10, raiz quadrada, raiz cúbica, 

razões e proporções e, finalmente, logaritmo. Desse modo podemos concluir que o livro de 

Bézout traz alguns conteúdos não contemplados por João de Souza, além de absorver todos os 

conteúdos ensinados por ele.  

 

 

                                                           
10 Números Complexos eram números que representavam medidas onde apareciam diferentes medidas 
simultaneamente como, por exemplo, 2h 3min 15s, que usa simultaneamente horas, minutos e segundos 
para expressar uma medida de tempo 
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Figura 7 – Índice da Aritmética de Bézout 

 

BÉZOUT (1789, p. V) 
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Figura 8 – Índice da Aritmética de Bézout (2) 

 

BÉZOUT (1789, p. IV) 

 

Uma justificativa para que o livro de Bézout apresentasse outros conteúdos além 

daqueles que eram ensinados nas Aulas de Comércio era a ampla utilização dessa obra no 

ensino de matemática de Portugal. O uso desse livro não estava restrito ao ensino comercial, 

de modo que parece natural que apareçam outros ensinamentos não necessariamente 

destinados à formação de comerciantes. 
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O livro de Bézout era amplamente usado no ensino militar. A adoção desta mesma obra 

como livro-texto da Aula de Comércio demonstra a busca pela qualidade de ensino por parte da 

Junta de Comércio de Portugal. 

Após analisar o funcionamento da Aula de Comércio em Portugal, pesquisaremos a 

transposição desse curso para o Brasil, o que será apresentado no próximo capítulo.    
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CAPÍTULO 3 – AS AULAS DE COMÉRCIO NO BRASIL 

 

3.1 – INTRODUÇÃO 

 

Este capítulo tem como principal objetivo descrever a estrutura de um dos primeiros 

cursos destinados à formação comercial no Brasil, a Aula de Comércio da Corte, criada no ano 

de 1809 no Rio de Janeiro. Nosso interesse em estudar esse curso está relacionado com o 

papel social que o ensino de matemática desempenhou na construção do comércio brasileiro, 

pois, sob a influência do pensamento iluminista, o ensino da matemática tornou-se o ponto de 

partida para o desenvolvimento econômico do Brasil do século XIX. 

Durante a construção desse capítulo do trabalho identificamos que a quantidade de 

pesquisas realizadas sobre as aulas de comércio no Brasil era consideravelmente menor do 

que a quantidade de trabalhos disponíveis em relação à Aula de Comércio de Portugal. A 

construção do nosso trabalho mostrou-se necessária para reunir os estudos existentes sobre a 

Aula de Comércio da Corte, assim como inspirar novas pesquisas, principalmente em história 

do ensino da matemática, campo no qual há poucos trabalhos desenvolvidos sobre o assunto. 

No intuito de analisar o ensino da matemática praticado na Aula de Comércio da Corte, 

pesquisamos a estrutura geral do curso implantado no Brasil e os fatores que influenciaram 

diretamente no ensino da matemática, como os professores responsáveis pelas aulas, a 

bibliografia utilizada e a relação do curso com o desenvolvimento social e comercial do país.  

Sobre a relação da Aula de Comércio da Corte com as interações sociais que 

aconteciam no Brasil do século XIX, identificamos que a criação do curso está diretamente 

relacionada com a ocupação do Brasil por Portugal, pois o ensino institucionalizado surgiu no 

país para atender à sociedade que foi se construindo a partir desse momento.  

A criação de instituições de ensino no Brasil teve início logo assim que Portugal ocupou 

essas terras. A Companhia de Jesus estabeleceu-se como única responsável pela formulação 

do ensino a partir de 1549, logo após sua chegada à colônia. 

Segundo Aranha (2006), a atenção dada ao ensino pelos jesuítas demonstrava 

perfeitamente a separação social existente nesse período da história do Brasil. Enquanto aos 

filhos da terra eram destinados esforços para ensinar a leitura e a escrita da língua dos 
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colonizadores, os filhos dos colonos e os futuros sacerdotes tiveram acesso, com o passar dos 

tempos, a estudos que os preparavam para cursar ensino superior fora da colônia. 

Também os ofícios e trabalhos manuais eram considerados menos importantes e 

destinados aos escravos e às classes com menor poder aquisitivo.    

Segundo Carvalho e Dassie (2012), no final do século XVI a atenção dos jesuítas voltou-

se para o ensino secundário e pós-secundário, criando as escolas de artes liberais que tinham o 

objetivo de preparar os filhos da aristocracia rural para estudar direito ou teologia na Faculdade 

de Coimbra, em Portugal, ou ainda medicina, em Montpellier, na França, uma vez que o ensino 

superior ainda não tinha sido organizado no Brasil. 

Os autores também destacam a existência do ensino de fortificações oferecido em 

Salvador, Maranhão e no Rio de Janeiro e que acontecia paralelamente ao ensino secundário.       

A primeira grande mudança no sistema educacional brasileiro ocorreu com a expulsão 

dos jesuítas do Império Português em 1759, pelo Marquês de Pombal, como parte de uma série 

de reformas organizadas em todo o sistema de ensino de Portugal e seus domínios. Muito foi 

regulamentado pelo governo com relação ao ensino primário e ao ensino secundário, que na 

época foi constituído pelas chamadas Aulas Régias.  

Segundo Cavalcanti (1944), as Aulas Régias foram criadas pelo rei D. José I por meio 

do alvará de 30 de junho de 1759 com a intenção de abandonar definitivamente o modelo 

empregado pelos jesuítas e transpor as ideias iluministas, predominantes nos demais países 

europeus, para o ensino de Portugal. As cadeiras oferecidas eram Gramática Latina, Grego e 

Hebraico e os alunos podiam frequentar as aulas após serem aprovados nas aulas de “Ler, 

escrever e contar”. Essa reforma do ensino chegou ao Brasil no ano de 1760. 

Segundo Carvalho e Dassie (2012), as Aulas Régias consistiam em “palestras” 

ministradas sobre um único assunto por vez. Os primeiros cursos oferecidos foram aulas de 

grego, latim e retórica e, com o passar dos anos, a matemática, o estudo de línguas e desenho 

também foram inseridos. Esse sistema de ensino constituiu as primeiras escolas públicas 

brasileiras, num período no qual o ensino secundário tinha caráter eclético e havia uma grande 

disparidade no ensino para homens e mulheres: o sistema educacional objetivava a formação 

dos homens da elite para exercer suas funções sociais, enquanto as mulheres aprendiam 

apenas a ler e escrever.  

Os autores ressaltam que a transição do ensino dos jesuítas para o modelo das Aulas 

Régias desestruturou completamente o ensino secundário do país, de modo que as classes 
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sociais com melhor poder aquisitivo passaram a confiar o ensino de seus herdeiros a 

professores particulares. A organização efetiva do ensino médio só aconteceu a partir de 1834, 

quando uma mudança na Constituição de 1824 extinguiu as aulas régias e transferiu a 

responsabilidade de gestão do ensino primário e secundário para o governo de cada 

província11. 

Segundo Schubring (2013), é importante lembrar que, para obter o grau de escolaridade 

desejado, não era necessário cursar uma instituição oficial. Muitos membros das classes mais 

ricas do Brasil optavam por contratar um professor particular para ministrar aulas a filhos em 

suas residências. Para tornar oficial o grau de escolaridade alcançado pelos alunos, eles 

deviam apenas submeter-se a provas anuais oferecidas pelo governo em algumas de suas 

instituições de ensino. O aluno prestava o exame e, caso fosse considerado apto para continuar 

seus estudos. 

Após a explanação sobre a estrutura escolar existente nos primeiros anos de ocupação 

do Brasil por Portugal, faremos a análise de toda a conjuntura social existente na época em que 

Aula de Comércio da Corte foi criada. 

O estudo da Aula de Comércio em Portugal foi favorecido com uma vasta bibliografia 

produzida por pesquisadores de diferentes áreas. A variedade de artigos e publicações 

referentes a esse curso nos proporcionou efetiva compreensão de seu funcionamento e do 

papel desempenhado pelo ensino da matemática no contexto do ensino comercial.   

 

 

3.2 – A AULA DE COMÉRCIO DA CORTE 

 

Conforme descrito no item anterior, nos primeiros anos de colonização do Brasil o 

sistema de ensino do país consistia apenas em ensino primário e ensino secundário e os 

jesuítas detinham total controle sobre o ensino brasileiro. Mesmo com a expulsão dos jesuítas, 

em 1759, o sistema educacional existente não se expandiu, apenas mudou de formato, 

principalmente no caso do ensino secundário. Este último assumiu um formato de palestras 

sobre diferentes áreas de conhecimento. Os alunos tinham aulas de grego, latim, retórica, 

matemática, línguas e desenho, sendo apresentada cada conteúdo separadamente.     

                                                           
11 Segundo Fausto (2012), a Constituição de 1824 dividiu o Brasil em províncias que seriam governadas 
por presidentes nomeados pelo imperador. 
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Bielinski (2003) resume a situação que se encontrava o ensino no país após o ano de 

1808, lembrando que nesse contexto nada ainda era pensado, por parte dos governantes, em 

relação ao ensino de ofícios. A educação do país estava dividida entre ensino primário e ensino 

secundário. O ensino oficial oferecido na Colônia compreendia o primário e o secundário, mas 

não o ensino superior. 

Outra modalidade de ensino que também era praticado, mas sem o devido 

comprometimento do governo, pelo menos até 1840, era o ensino de ofícios. O descaso 

ocorreu porque 

 

O sistema escravocrata, que sobreviveu por mais de três séculos, 
deixou marcas profundas na construção das representações sobre o trabalho 
como atividade social e humana. [...] O emprego da mão-de-obra escrava para 
a execução de atividades artesanais e de manufatura acabou criando a 
representação de que todo e qualquer trabalho que exigisse esforço físico e 
manual consistiria em um “trabalho desqualificado”. (MANFREDI, 2002, p. 71) 

 

Manfredi (2002) lembra que os moldes de ofícios que dependiam de esforço físico para 

serem realizados eram considerados degradantes pela sociedade, que estava acostumada a ter 

os escravos como força de trabalho manual. Como consequência desse pensamento o ensino 

de ofícios acontecia dentro do próprio ambiente de trabalho, de modo empírico e sem 

estruturação escolar. 

Entre essas “escolas-oficinas” havia algumas que ofereciam diploma aos alunos. Essas 

escolas foram controladas pelos jesuítas desde o império até 1824, quando foram extintas. 

Nesse mesmo ano o governo passou a organizar o ensino de ofícios e este foi transferido para 

as Casas de Educandos Artífices, que recolhiam jovens e crianças em estado de mendicância. 

Assim, os ofícios começaram a ser ensinados de modo sistemático, mas ainda destinado a uma 

parcela marginal da sociedade. 

A grande mudança na estrutura social do Brasil e que resultou na total reestruturação do 

sistema educacional e na criação da primeira aula de comércio do país aconteceu a partir de 

1808, após a chegada da família real e a corte de Portugal em solo brasileiro.   

Para melhor compreender o curso destinado à formação de profissionais envolvidos com 

o comércio no Brasil, faz-se necessária uma discussão sobre o modo como a sociedade e o 

ensino desse país estavam constituídos no período em que a Aula de Comércio foi criada. 
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Nossa análise terá início no ano de 1808, que trouxe significativas mudanças no contexto 

educacional ao Brasil.  

O ano de 1808 reservou significativas mudanças sociais para o Brasil, depois que a 

família real veio para o país, fugindo da invasão de Napoleão e de um possível golpe 

orquestrado por ele. A sede do governo português foi implantada no Rio de Janeiro e, com uma 

nova sociedade se formando, D. João VI providenciou uma série de medidas educacionais para 

suprir as necessidades sociais que começavam a se apresentar. Entre elas, ele assumiu a 

iniciativa de instaurar o ensino superior e, em 1809, organizar as aulas de comércio no Brasil. 

Até aquele momento, o ensino oficial oferecido na Colônia possuía ensino primário e ensino 

secundário, mas não ensino superior.  

Segundo Pinto (2004), uma das características do desenvolvimento do ensino superior 

do Brasil é que, diferente das colônias européias, houve uma demora significativa na sua 

implantação. A criação das primeiras instituições de ensino superior no Brasil só aconteceu a 

partir de 1808, após a chegada da família real no país. Com a sede do governo português 

instalada no Rio de Janeiro e uma nova sociedade se formando, D. João VI organizou o ensino 

superior no país, como modo de suprir as necessidades sociais que começavam a se 

apresentar. A organização das primeiras universidades é ainda mais tardia, datando da década 

de 1930. 

Nesse primeiro momento ainda não houve preocupação ou interesse na criação de 

universidades no Brasil, pois o objetivo dos colonizadores era formar apenas profissionais que 

atendessem às necessidades do Estado e da elite local, como advogados, engenheiros e 

médicos.  

Menezes (2001, p. 21) descreve o ensino superior brasileiro desse período, afirmando 

que 

 

toda a cultura superior, no Brasil, nunca ultrapassou os limites das ambições 
profissionais. Mas organizada exclusivamente para a formação profissional, 
sem qualquer aparelhamento de cultura livre e desinteressada, ela constitui, no 
império e na república, o único sistema de instrução superior. 

 

Essa afirmação mostra o frágil início do ensino superior no Brasil, que tinha como 

objetivo formar profissionais para suprir as necessidades da nova sociedade. Nesse primeiro 
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momento o ensino superior não se ocupava da disseminação da cultura ou da formação de um 

grupo de pensadores, mas de oferecer à sociedade profissionais que atendessem às suas 

demandas.  

Segundo Schwartzman e Brock (2005), as primeiras instituições de ensino superior 

criadas no Brasil foram a Faculdade de Cirurgia e Anatomia e da Bahia, que hoje consiste na 

Faculdade de Medicina da Universidade Federal da Bahia, a Faculdade de Anatomia e Cirurgia 

do Rio de Janeiro, que hoje é a Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro e a Academia de Guarda da Marinha, também no estado do Rio de Janeiro.  

Após dois anos da criação dessas primeiras faculdades, a Academia Real Militar foi 

fundada. Esta última se transformou em Escola Central, depois em Escola Politécnica e nos 

dias atuais corresponde à Escola Nacional de Engenharia da UFRJ. Somente muitos anos 

depois dessas primeiras instituições, houve novo movimento por parte do Governo para 

expandir o ensino superior. Em 1927, foram criadas duas faculdades de direito, uma em São 

Paulo e outra em Olinda. 

Os autores observam que entre as três primeiras faculdades criadas no período da 

monarquia, duas eram dedicadas à área médica e a outra se dedicava à área de segurança, o 

que reforça a natureza da formação superior para atender às necessidades práticas da 

sociedade.  

Segundo Schwartzman e Brock (2005), uma outra característica que o ensino superior 

do Brasil possuía era o total controle exercido pela Coroa sobre a implantação e gerência das 

instituições de ensino superior. Ao contrário do que aconteceu nas colônias da Espanha, a 

responsabilidade da gestão do ensino superior no Brasil não foi lograda pela Igreja Católica. O 

monopólio do ensino superior pela Coroa permaneceu aproximadamente por oito décadas. A 

diversificação do ensino superior só aconteceu entre 1889 e 1918, após a proclamação da 

República, quando os primeiros estabelecimentos confessionais foram criados, fazendo parte 

de um grupo de 56 escolas, sendo divididas entre instituições estaduais, municipais e privadas. 

Desse modo podemos caracterizar parte da estrutura educacional do Brasil que, até o 

ano de 1809 consistia em ensino primário, ensino secundário (composto pelas aulas régias), 

ensino superior, Aula de Comércio e ensino de ofícios. Na sequência de nossa pesquisa, 

faremos uma análise da relação entre os atores envolvidos com a Aula de Comércio da Corte a 

fim de discutir o papel social desempenhado por ela no período em que foi criada. 
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Ao contrário do ensino de ofícios, a preparação para a atuação no comércio recebeu 

atenção dos governantes desde a chegada da Corte ao Brasil. Por meio do Alvará, de 15 de 

julho de 1809, foi instituída a Aula de Comércio da Corte.   

Segundo Fausto (2012), a movimentação das tropas de Napoleão foi determinante para 

alavancar o comércio no Brasil. A tentativa de invadir Portugal trouxe a Corte e toda a sua 

estrutura de funcionamento para o país.  

 

Todo um aparelho burocrático vinha para a Colônia: ministros, 
conselheiros, juízes da Corte Suprema, funcionários do Tesouro, patentes do 
Exército e da Marinha, membros do alto clero. Seguiam também o tesouro real, 
os arquivos do governo, uma máquina impressora e várias bibliotecas que 
seriam a base da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. (FAUSTO, idem, p. 
105) 

 

A outra consequência, esta caracterizada com o desembarque no Rio 
de Janeiro, a 8 de março de 1808, teria profunda projeção interna: [...] A capital, 
no espaço de dez anos, sai da categoria da aldeia dos cinqüenta mil habitantes 
e conquista os cento e dez mil, que a lança entre as grandes cidades do 
mundo. O comércio estrangeiro, subitamente admitido na colônia, moderniza a 
acanhada vida colonial, com o padrão de costumes e ideias novas. A corte 
aglutina, no Rio de Janeiro, a camada funcionária e faminta de empregos, sob o 
patrocínio do estado-maior de domínio, reunindo explorados e exploradores 
no mesmo solo. (FAORO, 2001, p. 295)  

 

A chegada da família real ocasionou não apenas o crescimento populacional na Capital, 

que passou de 50 para 100 mil habitantes no período em que D. João VI permaneceu no Brasil, 

mas transformou totalmente o cenário cultural do Brasil, promovendo o acesso a livros, a 

criação de teatros, bibliotecas, academias literárias e científicas, além de despertar o interesse 

de artistas, cientistas e viajantes estrangeiro, que aqui vieram para colaborar com a construção 

dessa nova sociedade que se apresentava. 

Segundo Oliveira (2005, p. 106), “As medidas adotadas por D. João eram respostas às 

carências da corte recém-instalada e visavam dotar a Colônia para suas novas funções como 

centro do Império português”, o que justifica as diversas mudanças orquestradas não apenas 

em relação ao ensino, mas ao funcionamento geral da colônia.  

Segundo Fausto (2012), com o comércio de Portugal totalmente prejudicado pela 

ameaça de Napoleão, D. João VI viu no Brasil a melhor possibilidade de manter os lucros da 

Metrópole. Almejando retomar o comércio com a Inglaterra, inúmeras decisões políticas foram 
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colocadas em prática, inclusive a tentativa de qualificar os comerciantes, por meio de um curso 

semelhante ao que foi criado em Portugal no ano de 1759.       

     

O comércio era monopólio de pessoas ligadas firmemente à metrópole: 
governadores, magistrados, oficiais do exército e até personalidades clericais. 
Todos eles detinham as funções administrativas principais, garantindo assim a 
continuidade da política colonial. (OLIVEIRA, 2005, p. 97) 

 

A Aula de Comércio da Corte foi implantada em três praças de extrema importância para 

o comércio do Brasil: Salvador, Recife e Rio de Janeiro, sendo a organização do curso, nessa 

última, plenamente confiada a José Antônio Lisboa, futuro Visconde de Cairu. Ela ficou 

subordinada à direção e supervisão do Tribunal da Junta de Comércio, Agricultura, Fábricas e 

Navegação e  

 

Sua criação foi parte do conjunto de medidas administrativas de cunho 
econômico tomadas por D. João a partir de 1808, juntamente com a abertura 
dos portos às nações unidas [e] a revogação do alvará de 5 de janeiro de 1785, 
que proibia o estabelecimento de fábricas e manufaturas no Brasil (ORBIGNY, 
1836, p. 186). 

  

Os professores responsáveis pela manutenção da Aula de Comércio eram selecionados 

por meio de concursos divulgados em Portugal “para aproveitar os recém aprovados nos cursos 

de comércio. [...] O concurso constituía-se de uma prova pública de habilidades e os 

professores receberiam 500$000 réis anuais”. (CHAVES, 2008, p. 269) 

José Lisboa foi nomeado professor da Aula de Comércio da Corte pela Resolução de 23 

de janeiro de 1810. Nascido no Rio de Janeiro em 23 de fevereiro de 1777, ele estudou no 

Colégio dos Nobres em Portugal e graduou-se em Matemática e Filosofia pela Universidade de 

Coimbra. Frequentou o 11º curso da Aula de Comércio em Portugal entre os anos de 1800 e 

1802, quando viajou a Londres para continuou seus estudos. 

A figura 9 traz a matrícula de José Antônio Lisboa no 11º curso da Aula de Comércio de 

Portugal, realizada no dia 3 de dezembro de 1800. 
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Figura 9 – Matrícula de José Antônio de Lisboa na Aula de Comércio de Portugal 

 

SANTANA (1987, p. 46) 

 

Segundo Chaves (2008), a experiência vivida na Inglaterra por José Lisboa influenciou 

seu pensamento ao assumir a Aula de Comércio no Rio de Janeiro. 

 

[Em sua percepção,] a realidade da América a aproximava dos ingleses 
e de seu método mútuo de ensino, no qual o aluno aprendia na prática com seu 
mestre. Considerava essa forma de ensinar mais adequada à índole do 
comerciante. Embora não reconhecesse esse método como totalmente possível 
no Brasil, [...] José Antônio Lisboa aplicava o método experimental em suas 
aulas. Figurava sempre uma casa de comércio estabelecida no Rio de Janeiro 
que deveria funcionar como “laboratório” para seus alunos. (CHAVES, idem, p. 
274)  

 

A citação descreve o método adotado por José Antônio Lisboa para ministrar suas aulas. 

Acreditando na necessidade do aluno vivenciar o cotidiano de uma Casa de Comércio, as 

turmas confiadas ao professor Lisboa estudavam num ambiente que simulava a estrutura 

existente nas Casas de Comércio. Por causa da impossibilidade estrutural de levar as turmas 

para dentro das Casas de Comércio, as aulas eram ministradas em sala de aula.  
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Nos primórdios de sua estruturação, “o curso da Aula de Comércio da Corte tinha a 

duração de três anos e era regulamentada pelos estatutos de 1759, aprovados para sua 

congênere em Portugal” (ORBIGNY, idem, ibid).  

Assim como aconteceu em Portugal, Os alunos eram submetidos a um concurso no qual 

deveriam comprovar o domínio da leitura, escrita e contas, o que posiciona o curso num 

patamar pós-primário. As turmas foram organizadas para abrigar vinte alunos com ajuda 

financeira da Junta de Comércio e mais trinta alunos, sem direito a essa ajuda de custo. Era 

também previsto que as turmas não ultrapassassem o limite máximo de cinquenta alunos por 

professor, mas, segundo Chaves (2008), era comum que as turmas tivessem mais de sessenta 

alunos. 

As aulas eram ministradas de oito horas da manhã ao meio dia, no inverno, e de sete às 

onze horas da manhã no verão. Após cada ano letivo, os alunos eram submetidos a exames 

para determinar se poderiam prosseguir para a série seguinte do curso ou se havia 

necessidade de refazer. Esses exames eram organizados pelo professor do curso.  

Desse modo a estrutura inicial do curso implantado no Brasil se assemelhava muito com 

o modelo original de Portugal. 

Em relação aos conteúdos ensinados, as disciplinas estavam assim distribuídas: o 

primeiro ano estudava aritmética, álgebra e regra conjunta; o segundo ano estudava geometria, 

geografia, comércio (que compreendia agricultura, mineração, artes mecânicas, fontes, artes 

liberais, pesca e caça, colônias, navegação, moedas, câmbios, seguros, leis gerais, usos, 

máximos e meios); e no último ano eram oferecidos aos alunos escrituração e economia 

política. 

O Quadro 2 traz a relação das disciplinas com a respectiva bibliografia adotada no ano 

de implantação da Aula de Comércio da Corte. Observando a Tabela 2 podemos perceber que 

o ensino de Matemática acontecia nos primeiros anos do curso e que os livros utilizados para 

os estudos de Aritmética e Álgebra eram os livros de Bézout, assim como aconteceu em 

Portugal, a partir de 1783.  
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Quadro 2 – Disciplinas e Bibliografia Utilizada na Aula de Comércio da Corte 

Matéria  Compêndio  

Aritmética  Bezout  

Álgebra  Bezout  

Regra conjunta Postila  

Geometria   

Geografia   

Comércio: que compreende 

Fontes: agricultura, mineração, artes 
mecânicas, artes liberais, pesca e caça 

Meios: Colônias, navegação, moedas, 
câmbios e seguros 

Regras: Leis gerais, usos e máximas 

1º Tomo do compêndio de Manuel T. 
Cabral de Mendonça 

Escrituração quanto às regras 2º Tomo do compêndio de Manuel T. 
Cabral de Mendonça 

Escrituração quanto às práticas Postila  

Economia Política José da Silva Lisboa 

Fonte: Chaves (2008, p. 271-272) 

 

A primeira coluna do Quadro 2 traz a relação das disciplinas ensinadas na Aula de 

Comércio da Corte. A segunda coluna é reservada para apresentar a bibliografia usada em 

cada um dos cursos. Para nosso estudo foi de grande valia a confirmação que o Curso de 

Aritmética do Bézout foi usado nas aulas de aritmética, conforme aparece na segunda linha do 

quadro.   

O pensamento iluminista colocou novamente a matemática como alicerce para os 

conteúdos desenvolvidos no curso. A motivação para a criação do mesmo é também o 

aprimoramento do comércio e até o seu conteúdo permanece semelhante ao que foi usado na 

Aula de Comércio de Portugal. No primeiro momento podemos até pensar nesse curso como 

uma cópia do que foi implantado em Portugal.  



 

 

53 

A valorização da atividade comercial no Brasil assemelhou-se à de Portugal, pois a 

oferta de qualificação para as pessoas dispostas a trabalhar no comércio do Brasil despertou o 

interesse de classes sociais com melhor situação financeira. 

Em relação ao ensino na Aula de Comércio da Corte, Chaves (2008) afirma que José 

Lisboa lecionou no curso de 1809 até 1820, quando finalmente foi jubilado, por solicitação 

própria, no intuito de assumir os cargos de deputado da Junta de Comércio e inspetor geral das 

fábricas nacionais. Ele recebeu o hábito e a comenda da Ordem de Cristo e acumulou pelo 

menos cinco publicações: “Reflexões sobre o Banco do Brazil”, “Carta dirigida aos redactores 

do Reverbero Constitucional Fluminense”, “Observações sobre o melhoramento do meio 

circulante no império do Brazil”, “Projecto de lei sobre o systema monetário” e “Biographia de 

Silvestre Pinheiro Ferreira”. 

No ano de 1820, José Lisboa apresentou à Junta de Comércio um Plano de Curso para 

a Aula de Comércio da Corte, onde sugeria algumas mudanças em sua estrutura, inclusive a 

redução de três para dois anos.  

 

Essas revisões pretendiam atualizar e adaptar o programa às 
circunstâncias diferenciadas do Brasil e das novas relações que os tratados 
comerciais impunham. Sem dúvida nenhuma o franqueamento dos Portos do 
Brasil e o Tratado de Comércio e Amizade entre Brasil e Inglaterra em 1810 
aproximaram os interesses mercantis do Brasil e os da praça comercial de 
Londres. Isso implicava também a aquisição de maiores conhecimentos sobre a 
língua, as leis e os costumes mercantis dos ingleses. (CHAVES, 2008, p. 271) 

 

O trecho anterior revela que as mudanças propostas por José Lisboa tinham o objetivo 

de adaptar a aula de comércio à realidade da sociedade brasileira, suas necessidades e 

aspirações. A reestruturação do curso também visava familiarizar os comerciantes do país com 

as características do mercado inglês, já que Brasil e Inglaterra mantinham um tratado de 

comércio.  

José Lisboa também alegava que o currículo proposto nos Estatutos era totalmente 

concluído em dois anos porque os alunos trabalhavam com livros e apostilas que os isentavam 

da necessidade de copiar as aulas. O terceiro ano do curso era, então, reservado para o ensino 

de economia política, justificada pela ausência no reino de cursos destinados à economia 

pública e pela grande utilidade desse conhecimento para aqueles alunos que saíssem do curso 

para empregos públicos, casas de negócios ou sobrecargas de navios. 
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Dentro da estrutura adotada por José Lisboa na Aula de Comércio, nos interessa 

bastante a bibliografia utilizada nas aulas de Aritmética. O próximo item de nosso trabalho 

apresenta uma análise sobre a aritmética de Bézout. 

 

 

3.3 – A BIBLIOGRAFIA UTILIZADA NA AULA DE COMÉRCIO DA CORTE 

 

A Aula de Comércio da Corte teve início no ano de 1809, no Rio de Janeiro e a 

bibliografia utilizada nas aulas de Matemática desse curso foi o livro “Elementos de Arithmetica”, 

de Bézout. Há duas edições da tradução para o português, que se aproximam desse ano, a 

saber, a quarta edição, datada do ano de 1789 (Figura 10), e uma edição posterior impressa no 

ano de 1795. A obra disponível para a nossa análise data do ano de 1789 e mantém a mesma 

sequência de conteúdos e páginas da obra original de 1773, não perdendo ou modificando 

qualquer informação sobre o que desejamos avaliar. 

Segundo Valente (2007), algumas obras de Bézout sofreram enxertos em suas edições. 

É o caso do texto do qual dispomos. O exemplar em português possui 34 páginas a mais do 

que o original de 1773, mas em questão de conteúdo há apenas três notas de rodapé que 

foram adicionadas ao exemplar de 1789. O primeiro acréscimo aparece na página 3 do livro e 

diz respeito à utilização do cifrão para marcar um grupo de três casas decimais ou abreviar os 

zeros no final de um número (Figura 11). A segunda nota de rodapé aparece na página 7 e se 

refere ao uso da palavra “conto” em lugar de “milhão”, nas contas pecuniárias (Figura 12) e a 

última nota, que se encontra na página 13, serve para esclarecer a relação de câmbio entre 

moedas, no caso quintais e arreteis, na França, em Portugal e na Casa da Índia (Figura 13).  
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Figura 10 – Capa da Aritmética de Bézout 
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Figura 11 – Primeiro Acréscimo no Rodapé da Edição 

 

BÉZOUT (1789, p. 3) 
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Figura 12 – Segundo Acréscimo no Rodapé da Edição 

 

BÉZOUT (1789, p. 7) 
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Figura 13 – Terceiro Acréscimo no Rodapé da Edição 

 

BÉZOUT (1789, p. 13) 
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O exemplar ora analisado possui 278 páginas, sendo 5 páginas em branco. O livro 

possui as duas primeiras páginas em branco, seguidas por sua capa e mais uma folha em 

branco. Na sequência encontramos o índice, que ocupa duas páginas e, finalmente, o conteúdo 

de aritmética, a partir da sétima página, na qual também tem início a paginação do livro, de 

modo que a sétima página do exemplar corresponde à página 1 da obra. O conteúdo está 

dividido em seis unidades, cada uma contendo subitens, são elas: 

 Números (“Noçoes preliminares sobre a natureza dos Numeros, e suas 

diferentes especies”), distribuídas entre as paginas 1 e 13; 

 As quatro operações fundamentais da aritmética (“Das operaçoes da 

arithmetica”), entre as páginas 14 e 83; 

 Frações (“Dos quebrados”), páginas 83 a 120; 

 “Números Complexos” (“Dos numeros complexos”), páginas 120 a 145; 

 Raiz Quadrada (“Da formação dos numeros quadrados, e extracção das 

suas raízes”), páginas 145 a 162; 

 Raiz cúbica (“Da formação dos numeros cubicos, e extracção das suas 

raízes”), páginas 162 a 181; 

 Razões e Proporções (“Das rasoens e proporçoens”), páginas 181 a 228; 

 Logaritmo (“Dos logarithmos”), páginas 229 a 260.  

Cada conteúdo apresentado nas diferentes seções está separado em itens numerados, 

totalizando 257 itens. No final da obra, as páginas 261 a 270 são dedicadas a um índice de 

princípios e o livro é finalizado com mais duas páginas em branco. 

Segundo Schubring (2003), o modelo de livro do qual a Aritmética do Bézout faz parte 

surgiu na França por volta de 1740. Os livros no formato “Elementos” têm uma linguagem bem 

específica que visa atingir um público mais geral, não necessariamente composto por cientistas 

ou pessoas totalmente familiarizadas com os conteúdos de matemática. 

Segundo Valente (2007), a Aritmética de Bézout tem por objetivo apresentar ao leitor o 

mundo do cálculo numérico, recorrendo sempre a exemplos do cotidiano e descartando um 

ensino mais sofisticado que inclua uma linguagem matemática teórica, como a demonstração 

de teoremas e proposições. 
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Bézout tem como preocupação dar aos alunos o conhecimento da 
prática do cálculo: Como fazer contas e de modo o mais seguro e prático 
possível. É assim que, logo no início de seu manual, Bézout, quando se 
pronuncia sobre o significado da aritmética, diz: “A aritmética é a ciência dos 
números, considera-os em sua natureza e propriedades, e seu objetivo é 
fornecer os meios mais fáceis, tanto para representá-los como para compô-los 
ou decompô-los. E isto é o que chamamos calcular” (idem, ibid, p. 82)   

 

As observações de Schubring (idem) e Valente (idem) nos revelam claramente o perfil 

da Aritmética de Bézout: é um livro que tem por objetivo ensinar o cálculo numérico de modo 

prático para um público que abrange pessoas não necessariamente familiarizadas com a 

matemática teórica, o que se adéqua bastante ao seu uso para as Aulas de Comércio. 

Segundo Valente (2007), o manual de Bézout apresenta uma linguagem com pouca 

notação matemática, em conformidade com a prática dos autores que foram seus 

contemporâneos da Europa. Pode-se classificar essa escrita como uma narrativa matemática. 

Como destacamos anteriormente, o manual de Bézout foi escrito em 1763 para atender 

uma solicitação do duque de Choiseul, que desejava substituir os livros usados até o momento 

pelos alunos de marinha. O autor assumiu que o conhecimento inicial dos alunos seria bastante 

básico. Sendo assim, buscou ensinar de forma simples consciente de que sua audiência seria 

principalmente os alunos das academias de marinha, e mais tarde também os alunos da 

artilharia.  

Segundo Saraiva (2015) essas características agradaram os responsáveis pela reforma 

da Universidade de Coimbra que queriam garantir o sucesso dos alunos em seus estudos já 

que os mesmos tinham conhecimento bastante elementar ao entrar na Universidade e que não 

ultrapassava muito o conhecimento das quatro operações básicas. Os livros de Bézout foram 

usados na Universidade de Coimbra por mais de 60 anos, o que demonstra o prestígio que o 

autor e sua obra tinham em Portugal.  

Silva (2003) ressalta que, mesmo depois de reforma de 1772, a Universidade de 

Coimbra continuou sendo uma instituição medieval, pois o saber ali transmitido era o saber 

existente12.  

 

Em outras palavras, aquela instituição continuara restrita à conservação e 
transmissão dos conhecimentos já constituídos. Nela, seus dirigentes não se 

                                                           
12 Ainda segundo Silva (2003) a Europa somente viria possuir uma universidade verdadeiramente não 
medieval, a partir da década de 1800, quando W. Humbold reformar a Universidade de Berlin. Esta sim 
passa a ter como objetivo a pesquisa científica e o preparo de especialistas.  
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interessaram pela busca e investigação da verdade nos diversos ramos da 
ciência. Não se interessaram em criar e transmitir conhecimentos; em fazer 
ciência por meio de um esforço criativo de pesquisa básica continuada e 
repassar os resultados das pesquisas para o ensino e para a sociedade 
portuguesa e, dessa forma contribuir para a evolução e transformação daquela 
sociedade (p.23).  

 

Dessa forma, embora em Portugal fosse um manual usado para o nível superior, o livro 

de aritmética de Bezout pode ser indicado também para um curso como o da Aula de Comércio 

instalada no Brasil, para a qual se exigia na matricula somente o conhecimento da leitura, da 

escrita e das quatro operações.  

O manual de Bézout foi adotado em diversos cursos de Portugal e considerado 

referência para o ensino da matemática. A citação abaixo corrobora essa afirmação e ilustra um 

pedido formal á rainha para que o livro do autor substituisse o manual usado na Academia de 

Marinha. 

 

Em 1786, um coronel do Regimento de Artilharia da Corte de Lisboa 
pede à rainha, num extenso memorial, que o curso de Bélidor13 fosse 
substituído pelo de Bézout. Bézout é já autor adotado na Universidade de 
Coimbra e na Academia de Marinha. O pedido foi aceito. Assim, Étienne Bézout 
passa a ser a referência do saber escolar matemático em Portugal em todos os 
cursos em que a matemática escolar seja ensinada (VALENTE, 2007, P. 78). 

 

Segundo Valente (2007), também na França os livros de Bézout tiveram grande 

circulação. A Biblioteca Nacional da França indica mais de sessenta e cinto edições dos 

manuais de Bézout, entre os anos de 1770 e 1868. Além de serem adotados nas escolas de 

artilharia e marinha, foram indicados como manual na instrução pública pelo Ministra Francês. 

Também o próprio Napoleão usou esses livros quando estudante. Ainda no início do século XIX 

os livros de Bézout foram traduzidos para o inglês para serem usados nas escolas norte-

americanas.  

Os livros de Bézout chegaram ao Brasil trazidos pela corte portuguesa e seu uso não 

ficou restrito apenas à Aula de Comércio da Corte. Eles foram usados na Academia Real dos 

Guardas-Marinha no Rio de Janeiro e, em concomitância com o curso de matemática de 

Bélidor, na Aula Militar do Regimento da Artilharia do Rio de Janeiro. Os manuais dos dois 

autores foram também usados na Academia de Artilharia, Fortificação e Desenho, criada em 

1792 no Rio de Janeiro, sendo escolhidos como livro-texto a aritmética de Bézout e a 

                                                           
13 Bernard Forest Bélidor é um autor contemporâneo a Bézout que teve seus livros usados tanto em 
Portugal, quanto no Brasil (Valente, 2007). 
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Geometria Prática de Bélidor. Cabe lembrar que Antes da chegada das obras de Bézout, o 

ensino de matemática era dominado pelos livros de Alpoim14 e Bélidor.  

Segundo Valente (2007), o uso desses novos livros no ensino de matemática ajuda a 

reconfigurar a prática do ensino até então existente e inauguram um novo momento na 

matemática escolar do Brasil, conforme citação abaixo. 

  

Os livros de matemática de Bélidor e Bézout representam obras que 
não têm compromisso com o rigor, com a teoria matemática. [...] Trata-se de 
obras que não se inscrevem como científicas, como inovadoras de conteúdos 
no seio da ciência matemática. São textos para o ensino. Textos endereçados 
aos alunos. Livros de difusão do saber matemático. Não há nenhum tom 
especulativo-filosófico nesses livros. Serão tais obras e tal modo de tratar as 
matemáticas na escola que representam as matrizes para posterior 
desenvolvimento da disciplina escolar matemática. Isso ocorrerá, no Brasil, a 
despeito da prática pedagógica dos colégios jesuíticos e, posteriormente, do 
ensino nos seminários.      

 

Após essa análise da trajetória percorrida pelo livro até ser adotado no Brasil, faremos 

uma análise mais detalhada sobre o ensino proposto para as quatro operações fundamentais 

da aritmética, com o objetivo de compreender melhor o que Bézout define como a base para o 

ensino da matemática. 

O livro começa com noções preliminares, que são divididas em duas partes: “sobre a 

natureza dos números e suas diferentes espécies” e “da numeração ordinária e da dízima”. A 

primeira parte se concentra na definição de alguns conceitos básicos, como quantidade, 

aritmética, unidade, número, número inteiro e fração, número abstrato e número concreto. Os 

itens 1 a 6 são dedicados a esses primeiros conceitos e para cada nova definição são 

apresentados exemplos de sua natureza. 

Para definir número, Bézout primeiro define unidade como “uma quantidade que se toma 

(a mais das vezes arbitrariamente) para servir de termo de comparação a todas as outras 

quantidades de mesma espécie” (BÉZOUT, idem, p. 2), desse modo o número expressa uma 

quantidade de unidades. Quando o número não envolve partes da unidade tem-se os números 

inteiros, caso contrário tem-se as frações. Os conceitos de número concreto e número abstrato 

                                                           
14 José Fernandes Pinto Alpoim foi professor da Aula de Artilharia e Fortificação no Rio de Janeiro de 
1738 a 1765 e contribuiu para o ensino da matemática de sua época compondo os dois primeiros 
manuais escolares escritos para o ensino no Brasil, a saber, “Exame de Artilheiros” e “Exame de 
Bombeiros”, impressos em Portugal em 1744 e 1748, respectivamente (Valente, 2007).  
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são bem interessantes, pois o autor associa número concreto a um número relacionado a uma 

espécie como, por exemplo, sete libras. 

 

Figura 14 – Primeiras Definições de Bézout 

 

BÉZOUT (1789, p. 1) 

 

A Figura 14 traz as primeiras definições apresentadas por Bézout. Ele define quantidade 

como tudo aquilo que pode ser aumentado ou diminuído e fala que “tudo o que é quantidade 

pertence ao objeto das Ciências Matemáticas” (BÉZOUT, 1789, p. 1). Além disso, define a 

Aritmética como a ciência de contar, que trata das quantidades discretas, ou seja, aquelas 

expressas por números.  

A segunda parte das noções preliminares destina cinco páginas para explicar a 

formação dos números. Esse trecho começa falando que “a numeração é a arte de exprimir 

todos os números por uma quantidade limitada de nomes, ou de caracteres” (BÉZOUT, 1789, p. 

3), denominados de algarismos. A sequência do livro traz os dez algarismos responsáveis pela 

composição de todos os números, apresentando seus respectivos nomes (Figura 15). 

  

Figura 15 – Algarismos e Seus Nomes 

 

BÉZOUT (1789, p. 3) 
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Bézout (1789) constrói a ideia de valor posicional dos algarismos de modo gradual, 

exemplificando primeiro a formação dos números menores ou iguais ao número noventa e 

nove. Após apresentar os números menores do que cem e que possuem algarismos não nulos 

na casa das dezenas, o autor direciona o leitor à compreensão da formação dos números entre 

noventa e nove e novecentos e noventa e nove, inclusive, nomeando de centenas a terceira 

casa de um número, contada da direita para a esquerda. Antes de generalizar o modo como um 

número qualquer é formado, o processo de formação de números é repetido para os aqueles 

que se situam entre novecentos e noventa e nove e nove mil novecentos e noventa e nove, 

inclusive. 

Ainda sobre a escrita dos números, Bézout disserta sobre o agrupamento dos 

algarismos em classes de três, contadas da direita para a esquerda, e apresenta a 

nomenclatura dessas classes (Figura 16). 

 

Figura 16 – Nomenclatura das Classes de um Número 

 

BÉZOUT (1789, p. 3) 

 

Após concluir o conteúdo sobre a escrita dos números maiores do que zero, é 

apresentado um exemplo que ilustra a escrita de um número que contém seis classes distintas, 

possuindo um total de dezessete números. 
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Figura 17 – Exemplo da Leitura de um Número 

 

BÉZOUT (1789, p. 3-4) 

 

Na página 8 do livro encontramos a definição de números complexos, seguida de um 

exemplo. Os números complexos são aqueles compostos por partes de diferentes espécies de 

unidades como, por exemplo, 8lb 17s 8d, ou seja, 8 libras, 17 soldos e 8 dinheiros15. O conteúdo 

dessa página sobre os números complexos não vai além da definição e dos exemplos, pois 

esse conteúdo será apresentado de modo mais detalhado posteriormente. 

A partir da página 9, Bézout disserta sobre a construção dos números decimais, 

iniciando com a divisão da unidade em dez partes iguais, o que corresponde às decimas. O 

autor lembra a necessidade do uso de uma vírgula ou ponto para representar os números 

decimais. Após a composição das decimas, as centesimas aparecem como uma divisão das 

decimas em dez partes iguais e, posteriormente, as millesimas16 aparecem como a divisão das 

centesimas em dez partes iguais. Assim sucessivamente são compostas as demais casas 

decimais, cada uma com sua respectiva nomenclatura (Figura 8). O autor nomeia esses 

números de dízimas ou frações decimais.      

Para ilustrar o conteúdo ensinado, o livro traz a escrita dos números 24,3, 24,35 e 

34,572, seguidos pelo modo como devem ser lidos. 

 

 

 

                                                           
15 Libras, soldos e dinheiros eram moedas usadas na Europa Ocidental, onde cada libra equivalia a 20 
soldos e cada soldo equivalia a 12 dinheiros.  
16 Reproduzimos a escrita da época na nomenclatura das casas decimais. 
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Figura 18 – Nomenclatura das Casas Decimais 

 

BÉZOUT (1789, p. 10) 

 

Após explicar a construção e leitura dos números decimais, Bézout reserva as páginas 

12 e 13 para dissertar sobre as mudanças que ocorrem em um número conforme se desloca a 

vírgula entre suas casas decimais. Esse trecho é um alerta para evitar eventuais erros de 

construção em um número decimal. 

A partir da página 14 são iniciados os estudos sobre as quatro operações fundamentais 

da aritmética, a saber, nos termos usados por Bézout, somar, diminuir, multiplicar e repartir. 

Bézout lembra que os escritores contemporâneos denominam essas operações de Espécies. 

Ele defende a necessidade de destreza ao trabalhar com as Espécies, pois afirma que qualquer 

questão relacionada a números pode ser reduzida à manipulação de uma ou mais Espécies.    

Ainda na página 14, são iniciados os estudos sobre a espécie de somar. O autor define: 

 

Somar não é outra coisa mais, do que mostrar o valor total de muitos 
números por meio de um só, que seja igual a todos juntos. Este número, que se 
busca por meio da operação, chama-se soma e os números se juntam (os quais 
devem significar todos a mesma espécie de unidades) chamam-se adições ou 
parcelas. (BÉZOUT, 1789, p. 14) 

 

Desse modo, Bézout define a espécie de somar como a busca de um número para 

representar um grupo de números, de modo que as todas as quantidades estejam contidas no 

número que irá representá-las. Ele chama o número que representará os demais de soma e os 

números que serão somados de adições ou parcelas. Ele lembra também que apenas 

quantidades representadas pela mesma espécie de unidade podem ser somadas.  

São apresentados três exemplos, sendo dois envolvendo números inteiros e um 

contendo números decimais. O grau de dificuldade dos exemplos vai crescendo 
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gradativamente; no primeiro exemplo são somados apenas dois números e as somas parciais 

de cada casa decimal não ultrapassam dez unidades, já nos exemplos seguintes é treinada a 

somo de mais de dois números com somas parciais das casa decimais resultando em números 

maiores de que dez unidades. O autor representa a ação de somar por meio de um traço 

desenhado sob a coleção de números a serem somados. Ele lembra que os números devem 

aparecer um embaixo do outro de modo que as casas decimais correspondentes também 

apareçam umas sobre as outras, ou seja, unidade em baixo de unidade, dezenas sob dezenas 

e assim sucessivamente, organizando os números da direita para a esquerda.     

 

Figura 19 – Segundo Exemplo da Espécie de Somar 

 

BÉZOUT (1789, p. 17) 

 

A Figura 19 traz o segundo exemplo da espécie de soma, que é mais detalhado do que 

o exemplo precedente. Além de apareceram mais números a serem somados, o autor aproveita 

esse exemplo para trabalhar as somas que ultrapassam dez unidades em uma das casas 

decimais, como no caso da soma correspondente às unidades, que totaliza 17. Bézout orienta a 

manter o algarismo 7 na casa das unidades da soma e somar o algarismo 1 com os demais 

algarismos que se encontram na casa das dezenas. Ele justifica o procedimento lembrando que 

o algarismo 1 que aparece na soma da casa das unidades corresponde a dez unidades, ou 

seja, uma dezena, e generaliza o procedimento para as demais casas decimais.   

As páginas 18 a 23 contém os estudos sobre a espécie de diminuir. Logo no primeiro 

parágrafo aparece a definição dessa operação. “Diminuir é uma operação pela qual se tira um 

número de outro número. O que dela resulta chama-se resto, excesso ou diferença”. (Bézout, 
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1789, p. 18). Na sequência, o autor explica como executar a operação. Ele apresenta quatro 

exemplos com grau de dificuldade crescente, sendo três exemplos com números inteiros e mais 

um com números decimais. O primeiro exemplo é simples, mas, a partir do segundo, aparecem 

contas que exigem o uso de recurso. O livro trabalha apenas com diminuições nas quais o 

número a ser diminuído é menor do que o outro, ou seja, o resto representa sempre uma 

quantidade positiva.  

 

Figura 20 – Quarto Exemplo da Espécie de Diminuir 

 

 BÉZOUT (1789, p. 23) 

 

A Figura 20 traz o quarto exemplo da espécie de diminuir. O aluno deve diminuir 

385,6532 de 5403,25. Primeiro o autor posiciona os números para a operação, já com zeros 

preenchendo as casas decimais vazias no final do primeiro número, de modo que os dois 

números possuam a mesma quantidade de casas decimais. Nesse caso alguns dos algarismos 

a serem diminuídos são maiores do que o algarismo que vai diminuí-los, exigindo que o aluno 

use recurso no momento da diminuição. O autor explica cada detalhe da operação, inclusive 

como usar recurso para diminuir os algarismos maiores. 

Após ensinar as espécies de somar e diminuir, ilustrando com exemplos as operações 

realizadas, o livro traz a prova das duas espécies estudadas. Ele apresenta a prova como uma 

nova operação aritmética que tem como objetivo confirmar se o resultado encontrado após a 
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realização de uma das operações está correto. São apresentados dois exemplos, sendo um 

para cada espécie (Figuras 21 e 22). 

 

Figura 21 – Prova Real da Espécie de Somar 

 

BÉZOUT (1789, p. 24) 

 

Para realizar a prova de somar, o autor orienta a somar novamente os números 

apresentados, desta vez da direita para a esquerda e diminuir sucessivamente os resultados 

encontrados do total. Cada novo resto corresponderá à casa das dezenas do número no qual a 

unidade é o algarismo seguinte do total. Vamos observar esse procedimento por meio da 

sequência dessa operação descrita na Figura 22. 

 

Figura 22 – Explicação do Exemplo da Prova de Somar 

 

BÉZOUT (1789, p. 24) 
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Vamos realizar a operação abaixo, como descrita na Figura 22. 

23037 

20___ 

30 

29__ 

13 

12_ 

17 

17 

0 

 

A prova de diminuir apresentada no livro consiste em somar o resto com o número que 

foi diminuído. A Figura 23 traz o exemplo realizado. 

 

Figura 23 – Prova Real da Espécie de Diminuir 

 

BÉZOUT (1789, p. 25) 

 

O autor apresenta outro modo de provar as operações de somar e diminuir, a qual 

chama de regra dos “noves fora”. Ele afirma que essa prova é mais comum e procede à sua 

descrição. O procedimento consiste em somar os dois primeiros algarismos do número, 

contando da esquerda para a direita. Caso a soma seja menor do que nove, ela será somada 

ao próximo algarismo, assim sucessivamente, até obtermos uma soma maior do que nove. Para 

cada soma maior do que nove, devemos diminuir quantos noves forem necessários até 

obtermos um menor do que nove. O resto obtido deve ser somado ao próximo algarismo do 
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número. As somas consecutivas e a diminuição dos noves só terminam quando tivermos 

somado todos os algarismos do número e encontrarmos um número final menor do que nove. O 

exemplo escolhido para ilustrar essa operação é a retirada dos noves do número 86097546. 

Somando 8 e 6 obtemos 14, tirando nove de 14 obtemos 5. O número 5 será somado com 

algarismo 7, pois os algarismos 0 e 9 não alteram a operação, assim temos 12 que, retirando 

nove, torna-se 3, assim sucessivamente, chegamos ao resto zero (ver Figura 24). 

Após o exemplo numérico para ilustrar a regra dos “noves fora”, Bézout justifica o 

procedimento por meio de um exemplo.  O número usado como exemplo é 6745, no qual o 

algarismo 6 tem valor de 6 mil, ou seja, 999 vezes o 6 mais uma vez o 6. Jogando os noves fora 

resta apenas o 6. Aplicando o mesmo raciocínio nos algarismos restantes de 6745, podemos 

concluir que todos os algarismos podem ser pensados como algarismos nas casas das 

unidades.  

 

Figura 24 – A Regra dos “Noves Fora” 

 

BÉZOUT (1789, p. 25) 

 

Os exemplos da prova das espécies de somar e de diminuir (Figuras 21 e 22) são 

refeitos por meio da regra dos “noves fora”. No caso da soma o autor instrui a posicionar todos 

os números que foram somados, um após o outro, como se formassem apenas um número e 

usar a regra dos “noves fora” tanto nesse novo número quanto no total. Caso os dois resultados 

coincidam, isso indica que a conta pode estar correta.   

 

Na conta de diminuir, tira-se os noves ao número de quem se diminuiu, 
e depois aos outros dois números. E conforme ficarem de ambas as partes 



 

 

72 

restos iguais, ou desiguais, faz-se o mesmo juízo, que indicamos a respeito da 
soma (BÉZOUT, 1789, p. 27). 

 

Bézout adverte que nenhum dos dois métodos apresentados é infalível, pois, caso tenha 

sido cometido algum erro na hora de executar uma das operações em questão, esse mesmo 

erro pode ser cometido novamente no momento de realizar a prova. 

A partir da página 28 tem início o estudo da espécie de multiplicar. O autor inicia 

definindo que “multiplicar um número pelo outro é tomar o primeiro tantas vezes, quanto são as 

unidades do segundo” (BÉZOUT, 1789, p. 28). Posteriormente Bézout continua reafirmando 

que a multiplicação é um modo de abreviar uma soma no qual os termos são todos iguais.  

Os termos da multiplicação são definidos como conhecemos nos dias atuais: o número a 

ser multiplicado é chamado de “multiplicando”, o número que multiplica é o “multiplicador” e o 

resultado é denominado “produto”. O multiplicando e o multiplicador também podem ser 

chamados de “fatores”.  

O autor reforça a ideia de que a regra para multiplicar números compostos é a mesma 

usada para multiplicar números simples (aqueles com apenas um algarismo). Na sequência é 

apresentada a Tabuada de Pitágoras (Figura 25), que contém os resultados de todas as 

multiplicações realizadas entre dois números simples.   

O autor explica como é composta a tabela. A primeira coluna, tanto a vertical quanto 

transversal, é composta de adições sucessivas do número 1. Da mesma forma, a segunda 

coluna é construída com adições do número 2 e assim sucessivamente. Para encontrar o 

produto de dois números, o leitor é instruído a buscar o multiplicando no alto da tabela e descer 

em sua coluna até a coluna transversal coincidir com a coluna do multiplicador. Na interseção 

das duas colunas se encontrará o produto. O exemplo citado no livro é o produto de 9 por 6. 

Note que na Figura 25 aparece um trecho manuscrito que completa a tabela com somas 

sucessivas do número 10. 

Segundo Valente (2007), autores contemporâneos a Bézout, como Alpoim e Bélidor 

usam a Tabuada de Pitágoras como apoio na espécie de multiplicar.   
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Figura 25 – Tabuada de Pythagoras 

 

BÉZOUT (1789, p. 31) 

 

Após trabalhar a multiplicação de números simples, o conteúdo é dividido em três 

subitens diferentes, a saber, multiplicação de um número composto por um número simples, 

multiplicação de um número composto por outro composto e multiplicação das partes decimais.  

Logo no início do primeiro subitem o autor instrui a representar a espécie de multiplicar 

posicionando o multiplicando sobre o multiplicador e a passar um traço embaixo do último 

número. O multiplicador não possui uma posição definida, mas convenciona-se postá-lo na 

casa das unidades. O procedimento de multiplicar iniciando pela casa das unidades e reservar 

a casa das dezenas para somar com o produto da casa subsequente sempre que o produto de 

dois números for maior do que 10 unidades são detalhadamente descritos, e na sequência é 

apresentado um exemplo para servir de ilustração (Figura 26).   

 

 

 



 

 

74 

Figura 26 – Multiplicação de um Número Composto por um Número Simples 

 

 BÉZOUT (1789, p. 33) 

 

O exemplo escolhido para ilustrar a multiplicação de um número composto por um 

número simples (Figura 26) é a transformação de “toesas” para “pés”, que são duas unidades 

de medidas de comprimento. Pede-se que o leitor calcule quantos pés existem em 2864 toesas. 

Observe que a multiplicação da unidade apresenta reserva, pois 4 vezes 6 resulta em 24. O 

procedimento para realizar a multiplicação desses números é cuidadosamente explicado abaixo 

do exemplo. 

Os próximos exemplos apresentados dizem respeito à multiplicação de um número 

composto por outro composto. Antes de passar para os exemplos, o autor explica o 

procedimento. O algarismo que se encontra na casa das unidades do multiplicador inicia a 

conta de modo análogo ao apresentado na multiplicação de um número composto por um 

número simples. Depois é a vez do algarismo na casa das dezenas ser multiplicado por todos 

os algarismos do multiplicando. O autor afirma que o encontrado nessa nova operação deve ser 

posicionado abaixo do produto anterior, de modo que a casa das unidades do número que 

ficará abaixo coincida com a casa das dezenas do número que está acima. A conta prossegue 

desse modo, sempre da direita para a esquerda até o último algarismo do multiplicador. Do 

mesmo modo, o produto do algarismo relativo às centenas do multiplicador é posicionado 

abaixo do produto do algarismo da casa das dezenas de modo que sua unidade fique embaixo 

da dezena do anterior. Assim sucessivamente até acabarem os números do multiplicador. Após 

finalizar todas as multiplicações, os produtos parciais são somados na posição que se 

encontram para totalizar o produto final. A posição de cada produto parcial no momento da 
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soma é justificada pela posição em que se encontra o algarismo que deu origem a esse 

produto.    

No total são apresentados dez exemplos, sendo cinco exemplos reservados para a 

multiplicação decimal. 

O exemplo seguinte ilustra um método que o autor apresenta para casos nos quais o 

cálculo exige uma aproximação do produto, com uma quantidade definida de casas após a 

vírgula. Primeiro devemos escolher qual dos números será o multiplicando. Depois disso, o 

multiplicador é posicionado de trás para frente e de modo que sua casa das unidades fique 

abaixo de duas casas para a direita da casa decimal do multiplicando que coincida com a última 

casa decimal onde encerraremos o produto. Vamos verificar essa instrução no exemplo III 

(Figura 27). Nesse exemplo o multiplicando é o número 45,625957 e o multiplicador é 28,635. 

Posicionamos o multiplicador de trás para a frente e de modo que o algarismo 8 fique abaixo do 

algarismo 5, na penúltima casa do multiplicando. 

 

Figura 27 – Terceiro Exemplo da Multiplicação Decimal 

 

BÉZOUT (1789, p. 41) 

 

A regra para multiplicar será diferente. A multiplicação continuará sendo feita da direita 

para a esquerda, conforme o procedimento anteriormente estudado na espécie de multiplicar, 
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mas cada número do multiplicador iniciará a composição de seu produto parcial a partir do 

número que estiver acima, ou seja, cada número do multiplicador não se relaciona com os 

números que estão acima, à sua direita. Verifique que no exemplo III, o algarismo 2 multiplica o 

número todo, já o algarismo 8 inicia o produto se relacionando com o número 5. Podemos 

perceber também que os produtos parciais são colocados uns sobre os outros de modo que 

todas as unidades figurem a mesma coluna. Somamos essas somas parciais e, para finalizar o 

procedimento, devemos analisar o número formado pelos dois últimos algarismos do produto. 

Caso esse número seja maior do que 50, acrescentamos uma unidade ao algarismo adjacente 

antes de descartar esse número.  

Sobre esse procedimento ainda são apresentados mais dois exemplos. 

Depois dessa sequência de exemplos para ilustrar a multiplicação, Bézout sugere um 

método para aqueles que não tenham familiaridade com a tabuada. O método consiste em 

realizar somas consecutivas do multiplicando de modo que os produtos desse número com os 

algarismos 1 até 9 estejam todos calculados à direita da conta a ser realizada, postados uns 

sobre os outros em ordem crescente de valores (Figura 28). 

 

Figura 28 – Outro Exemplo da Espécie de Multiplicar 

 

BÉZOUT (1789, p. 44) 

 

Para finalizar o estudo sobre a espécie de multiplicar, o autor destaca alguns exemplos 

do uso da multiplicação. O primeiro uso da multiplicação é achar o valor de muitas unidades 
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quando se conhece o valor de uma unidade. No primeiro exemplo pede-se o custo, em libras, 

de 5842 toesas, sabendo que uma toesa custa 54 libras (Figura 29). O segundo exemplo pede 

o peso de 5954 pés cúbicos17 ao custo de 72 libras cada pé cúbico (Figura 30).  

 

Figura 29 – Primeiro Uso da Multiplicação 

 

BÉZOUT (1789, p. 46) 

 

Figura 30 – Segundo Uso da Multiplicação 

 

BÉZOUT (1789, p. 46) 

 

Os próximos exemplos ilustram a conversão de unidades de uma espécie para unidades 

de outra espécie. O primeiro exemplo (Figura 31) pede para transformar em “dinheiros” o valor 

de 8 libras, 17 soldos e 7 dinheiros. Já o segundo exemplo dessa sequência pede para calcular 

quantos minutos tem um ano com 365 dias. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
17 O pé cúbico é uma medida de capacidade que tem um pé de largura, altura e comprimento. 
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Figura 31 – Terceiro Uso da Multiplicação 

 

BÉZOUT (1789, p. 47) 

 

Com essa última sequência de problemas para exemplificar algumas aplicações da 

multiplicação, é encerrado o tópico do livro que ensina a trabalhar com a espécie da 

multiplicação.  

Podemos notar que os exemplos de uso da multiplicação fazem referência a assuntos 

previstos no conteúdo da Aula de Comércio, pois trabalham com cálculos envolvendo dinheiro 

e, no caso do último exemplo, trabalha-se com horas e minutos fazendo referência ao ano 

comercial (365 dias).  

O próximo assunto é a espécie de repartir. Logo no início dos estudos Bézout define a 

operação que será ensinada. 

 

Repartir ou dividir um número por outro, em geral, não é outra coisa 
mais do que buscar quantas vezes o primeiro deles contém o segundo; e a 
operação com que se busca chama-se repartição, ou divisão. [...] O número que 
se toma para se dividir, chama-se dividendo, e vulgarmente partição; o número 
pelo qual se divide, chama-se divisor, ou partidor; e o número, que mostra as 
vezes que o dividendo contém o divisor, chama-se quociente. (BÉZOUT, 1789, 
p. 47-48) 

 

O autor inicia os estudos sobre a espécie de repartir definindo que a divisão como a 

comparação de dois números, na qual se busca quantas vezes o segundo número cabe no 

primeiro. Também são nomeados os números envolvidos no processo, com nomes 

semelhantes aos que usamos nos dias atuais, a saber, o número a ser dividido chama-se 

dividendo, o número que divide e que desejamos saber quantas vezes cabe no dividendo 

chama-se divisor e o resultado da operação chama-se quociente. 



 

 

79 

Depois da definição Bézout informa que a finalidade de dividir dois números pode variar, 

mas como o procedimento é sempre o mesmo, podemos simplesmente realizar a operação sem 

muita preocupação com seu objetivo.  

Outro aviso importante resulta da própria definição de divisão. Como a espécie de 

repartir pretende calcular quantas vezes o divisor cabe no dividendo, esse procedimento 

poderia ser realizado por meio de subtrações sucessivas. O autor alerta, porém, que a conta 

pode ficar longa e demandar muito trabalho usando esse conceito. A Figura 32 ilustra a divisão 

do número 21 pelo número 7 por meio de subtrações sucessivas. Como o número 7 é subtraído 

três vezes, podemos concluir que 21 dividido por 7 resulta em 3. 

 

Figura 32 – Exemplo da Espécie de Repartir 

 

BÉZOUT (1789, p. 48) 

 

O leitor também é advertido que a definição da divisão implica na seguinte relação: 

“multiplicando-se o divisor pelo quociente deve vir no produto o dividendo” (BÉZOUT, 1789, p. 

49). Por esse motivo não é ensinada a divisão de um número simples por outro número 

simples, mas o autor sugere a leitura da tabuada para esse tipo de divisão. 

A divisão de um número composto por um número simples é detalhadamente explicada 

antes de apresentar os exemplos. Devemos iniciar a divisão da esquerda para a direita do 

dividendo. Selecionamos o primeiro algarismo do dividendo, ou os dois primeiros, caso o 

primeiro algarismo seja menor do que o divisor. Fazemos a divisão. Multiplicamos o algarismo 

encontrado no quociente pelo divisor e postamos esse produto sob o número que está sendo 

dividido. Subtraímos e esse novo resultado será a casa das dezenas quando juntarmos a ele o 

próximo algarismo do dividendo. Esse procedimento é repetido até acharmos zero ou um resto 
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menor do que o divisor, neste último caso, aparece o quociente junto com uma fração onde o 

numerador é o resto e o denominador é o divisor. 

São apresentados cinco exemplos, nos quais os dois primeiros tratam da divisão de um 

número composto por um número simples. Após cada conta, o autor descreve cada detalhe das 

contas realizadas. A Figura 33 traz o primeiro exemplo da espécie de repartir, no qual é exposta 

a divisão de 8769 por 7. 

 

Figura 33 – Primeiro Exemplo da Espécie de Repartir 

 

BÉZOUT (1789, p. 52) 

 

A divisão de um número composto por outro composto é bem semelhante à divisão 

anterior. Tomamos quantos algarismos forem necessários do dividendo para encontrarmos um 

número maior do que o divisor e procedemos à divisão conforme o que foi ensinado na divisão 

de um número composto por um número simples. Para essa operação são apresentados três 

exemplos seguidos de uma explicação sobre as contas realizadas em cada um deles. 

Após apresentar os exemplos da espécie de repartir, um método para abreviar essa 

operação é sugerido: basta fazer mentalmente as subtrações entre as partes do dividendo e os 

quocientes parciais, sem escrevê-las na operação, conforme demonstrado no exemplo (Figura 

34).  
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Figura 34 – Método Abreviado da Divisão 

 

BÉZOUT (1789, p. 61) 

 

A divisão das partes decimais é reduzida aos casos anteriores suprimindo a vírgula após 

igualar a quantidade de casas decimais do dividendo e do divisor, acrescentado zeros ao 

número que tiver menos casas decimais. Para essa operação são apresentados dois exemplos, 

dos quais selecionamos o primeiro para ilustrar o procedimento (Figuras 35). 

 

Figura 35 – Primeiro Exemplo da Divisão Decimal 

 

BÉZOUT (1789, p. 64) 

 

Após a apresentação dos dois exemplos, o autor justifica o método de igualar a 

quantidade de casas decimais e explica o surgimento da vírgula em alguns quocientes de 

divisão decimal. 

Na sequência aparece um método para encontrar um quociente até a casa das 

unidades. Esse esquema é melhor compreendido por meio de exemplo. Por isso analisaremos 

as operações realizadas no primeiro exemplo desse conteúdo (Figura 36). 
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Figura 36 – Primeiro Exemplo da Divisão até a Casa das Unidades 

 

BÉZOUT (1789, p. 67) 

 

Para dividir 8789236487 por 64423 até a casa das unidades começamos retirando os 

quatro últimos algarismos do dividendo (a quantidade de algarismos do divisor menos 1). 

Procede a divisão normalmente, encontrando 13 como quociente parcial. Quando encontramos 

um resto menor do que o divisor, retiramos o último algarismo do divisor e fazemos a conta; 

nesse exemplo, 41424 por 6442. O novo quociente junta-se à direita do quociente parcial, 

obtendo 136. Esse procedimento é repetido até acabarem os algarismos do divisor. 

Sobre esse assunto ainda são apresentados mais quatro exemplos. 

Assim como foi feito na multiplicação, Bézout apresenta um método para fazer divisões 

por meio de adições sucessivas. Basta escrever à direita da divisão uma lista com adições do 

divisor, numerando de 1 até 10 conforme se adiciona o número. A Figura 37 ilustra esse 

procedimento. 
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Figura 37 – Outro Exemplo da Espécie de Dividir 

 

BÉZOUT (1789, p. 74) 

 

A prova da multiplicação se faz dividindo o produto por um dos fatores e a prova da 

divisão se faz multiplicando o quociente pelo divisor e somando a esse produto o resto da 

divisão.  São feitos dois exemplos, um para cada operação, apresentados por meio de texto. 

A prova pela “regra dos noves” é sugerida como um método mais rápido de realizar essa 

operação (ver páginas 70 e 71). Nesse caso retiramos os noves dos fatores e do produto antes 

de fazer a prova apresentada no parágrafo anterior. Esse método é usado de modo análogo 

para a prova da divisão. 

Lembrando que o objetivo do manual de Bézout é ensinar o aluno a fazer cálculos de 

modo rápido e eficiente, é natural que o autor apresente diferentes maneiras de realizar contas 

para familiarizar os alunos com meios mais práticos e que tornem os cálculos mais rápidos. 

Para finalizar o estudo sobre a espécie de repartir, o autor apresenta alguns usos da 

divisão, são eles: saber quantas vezes um número cabe no outro, repartir um número em partes 

iguais e “converter as unidades de qualquer espécie em outras de espécie superior” (BÉZOUT, 

1789, p. 74). 

Na sequência de conteúdos o livro apresenta o estudo dos quebrados. Os primeiros 

ensinamentos desse trecho têm por objetivo explicar o que são os quebrados. Quebrados, ou 

frações, são definidos como os números que representam quantidades menores do que a 

unidade. Eles são pensados como subdivisões da unidade.  
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As frações são representadas por meio de dois números, um sobre o outro, separados 

por um traço, como conhecemos nos dias de hoje. O número superior é chamado de 

numerador, que mostra as partes da unidade que totalizam a quantidade, e o denominador, que 

representa em quantas partes a unidade foi dividida. 

Para ler uma quantidade representada em forma de fração devemos citar primeiro o 

numerador, depois o denominador e acrescentar a palavra “avos”, exceto para os 

denominadores de 2 a 8, que possuem a mesma nomenclatura que usamos hoje em dia. Esses 

denominadores podem também ser chamados de metades, terças, quartas partes, etc. 

Antes de chegar às operações com frações, Bézout faz algumas considerações sobre as 

frações. Ele disserta sobre “inteiros com quebrados”, que são as frações cujo numerador é 

maior do que o denominador e explica como transformar uma representação na outra. Na 

sequência é apresentado o conceito de frações que representam a mesma quantidade e, logo 

depois, a redução dos quebrados ao mesmo denominador. Nesse último caso, primeiro é 

demonstrado o procedimento para duas frações: devemos multiplicar numerador e denominador 

de cada fração pelo denominador da outra, conforme o modelo apresentado na Figura 38.  

 

Figura 38 – Redução dos Quebrados ao Mesmo Denominador 

 

BÉZOUT (1789, p. 90) 

 

A Figura 38 apresenta a redução dos quebrados 
3

2
e 

4

3
ao mesmo denominador. Note 

que a primeira fração é multiplicada pelo denominador da segunda e a segunda e multiplicada 

pelo denominador da primeira, resultando nas novas frações 
12

8
e

12

9
, que possuem o mesmo 

denominador e correspondem, respectivamente, às mesmas quantidades das frações 

anteriores. 
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O autor generaliza a operação para o caso de termos mais de duas frações, instruindo 

que sejam multiplicados os numeradores e denominadores de cada fração pelo produto dos 

denominadores das outras frações. 

Após apresentar o método para reduzir os quebrados ao mesmo denominador, o autor 

sugere verificar se os denominadores possuem um divisor comum e, em caso afirmativo, dividir 

todos eles antes de proceder à redução. Caso algum desses denominadores não possua divisor 

comum aos outros, basta multiplicar o numerador da fração pelo divisor comum dos outros. A 

Figura 39 ilustra um caso no qual dois denominadores têm divisor comum, mas o terceiro não 

possui. 

 

Figura 39 – Redução dos Quebrados ao Mesmo Denominador (2) 

 

BÉZOUT (1789, p. 94) 

 

A Figura 39 traz a redução ao mesmo denominador das frações 
7

2
,
15

4
e

30

1
. Como 15 e 

30 tem o número 15 como divisor comum e 7 não, devemos multiplicar o numerador da primeira 

fração por 15 e dividir os denominadores das outras duas frações por 15, obtendo desse modo 

210

60
,

210

56
e

210

7
.     
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Para a redução dos quebrados à expressão mais simples possível são apresentados 

dois modos de cálculo: por meio de divisões sucessivas do numerador e denominador por 

números primos, ou por meio de uma única divisão do numerados e denominador pelo maior 

divisor comum. O autor relembra o modo de calcular o maior divisor comum e apresenta um 

exemplo para ilustrar esse método. 

O último tópico trabalhado antes de apresentar as operações com frações é a 

representação das frações por meio de números decimais. Bézout explica com mudar de uma 

representação para a outra e apresenta alguns exemplos. 

O conteúdo sobre soma e subtração de frações é apresentado em apenas três páginas, 

nas quais o autor explica que basta reduzir as frações ao mesmo denominador, quando 

necessário, e somar ou diminuir os numeradores. São feitos dois exemplos para a soma de 

quebrados e três exemplos para a subtração de quebrados. 

O estudo da multiplicação de quebrados se inicia com a explicação da regra que será 

utilizada: “Multipliquem-se os dois numeradores um pelo outro e, da mesma sorte, os 

denominadores; o produto dos primeiros será o numerador e o dos segundos o denominador do 

produto que se busca” (BÉZOUT, 1789, p. 107). O autor justifica essa regra por meio de um 

exemplo no qual explica que multiplicar 
5

4
por 

3

2
é o mesmo que calcular o valor de duas vezes 

a terça parte de 
5

4
. 

Depois de justificar o método da multiplicação de frações, Bézout ensina como 

multiplicar quebrados por inteiros. Basta escrever o inteiro em forma de fração, usando a 

unidade como denominador, e proceder à multiplicação normalmente. 

O próximo exemplo apresentado no livro ilustra a multiplicação de números inteiros com 

quebrados, que é feita transformando os números mistos em frações e depois multiplicando 

conforme a regra da multiplicação. 

Para finalizar o estudo sobre a multiplicação de quebrados o autor lembra que, como 

modo de diminuir as contas na hora de multiplicar, podemos reduzir os quebrados a termos 

mais simples e depois observar se o numerador de uma fração tem divisores comuns com o 
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denominador da outra. É apresentado um exemplo com o produto entre 
5

3
e

7

5
 e outro com o 

produto entre 
13

18
e 

63

26
 (Figura 40). 

 

Figura 40 – Redução dos Quebrados na Multiplicação 

 

BÉZOUT (1789, p. 110) 

 

A sequência dos conteúdos de Bézout traz a espécie de repartir frações. Logo no início 

o método para realizar essa operação é explicado.  

 

Mudem-se os termos do divisor, passando o numerador para 
denominador e o denominador para numerador, multiplique-se o dividendo pelo 
divisor assim preparado e o produto será o quociente que se busca. (BÉZOUT, 
1789, p. 110) 

 

A citação revela que o procedimento consiste em multiplicar a primeira fração pela 

segunda, após posicionar o denominador da segunda no lugar de seu numerador e vice-versa. 

A justificativa desse procedimento é ilustrada após o primeiro exemplo, lembrando que 

dividir 
5

4
por 

3

2
é o mesmo que calcular quantas vezes 

3

2
cabem em

5

4
. É fácil verificar que 
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3

2
cabem em

5

4
três vezes mais do que 2 unidades cabem em 

5

4
. Desse modo devemos 

primeiro dividir a fração por 2 e depois multiplicar por 3, o que nos remete ao processo 

ensinado. 

São ilustradas as divisões entre inteiros e quebrados, quebrados e inteiros e também 

envolvendo inteiros com quebrados. Para finalizar este estudo é recordado o método que tem 

por objetivo reduzir os quebrados e facilitar as contas numa multiplicação de quebrados. São 

apresentados mais exemplos sobre o usa da divisão com frações e, desse modo, o assunto 

sobre operações com quebrados é encerrado. 

Das operações com quebrados partiremos para a análise de conteúdos fundamentais 

para o desenvolvimento do comércio, que são as razões e proporções. Inseridos nos estudos 

de razões e proporções encontramos alguns conteúdos ensinados na Aula de Comércio, são 

eles: regra de três, regra de companhia, regra da falsa posição e regra dos juros.   

A regra de três está dividida em regra de três direta e simples, regra de três inversa e 

simples e regra de três composta. Os três conteúdos são iniciados com a justificativa da 

nomenclatura adotada e uma explicação de como realizar os cálculos. No primeiro caso ela se 

chama simples, pois apenas uma entre as quatro quantidades é desconhecida e direta porque a 

razão entre os termos homogêneos da proporção é a mesma. Para este conteúdo são 

selecionados três exemplos.  

O primeiro exemplo (Figura 41) relaciona o número de trabalhadores com a quantidade 

de obra realizada. Ele pede que se calcule quantas toesas de obra farão 60 obreiros, sabendo-

se que 40 obreiros cumprem 268 toesas de obras num determinado tempo.  

 

Figura 41 – Primeiro Exemplo da Regra de Três Direta e Simples 

 

BÉZOUT (1789, p. 201) 
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A Figura 42 traz a solução do problema, que é cuidadosamente detalhada pelo autor. 

Ele primeiro disserta sobre a natureza das grandezas e sua relação, para então identificar os 

termos principais e concluir que as grandezas são diretamente proporcionais. Com esses dados 

analisados, inicia-se o cálculo do elemento que está faltando, ou seja, da quarta proporcional 

aos três termos do problema. O primeiro procedimento da conta é simplificar os termos da 

primeira razão, de modo que ao invés de trabalharmos com 40 e 60, usaremos os números 2 e 

3, respectivamente. Para finalizar a conte, multiplica-se 268 por 3 e divide-se o resultado por 2. 

 

Figura 42 – Solução do Primeiro Exemplo da Regra de Três Direta e Simples 

  

BÉZOUT (1789, p. 201-202) 
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O segundo exemplo da regra de três direta e simples pede para calcular quantos dias 

um navio leva para percorrer 2000 léguas, mantendo-se as condições de navegação e sabendo 

que ela percorre 275 léguas em 3 dias. O último exemplo quer saber quanto se paga por 77T 1P 

8p, sabendo-se que se paga 168lb 9s 4d por 52T 4P 5p. 

Pode-se notar que os últimos dois exemplos são conteúdos que dizem respeito ao 

estudo comercial. 

A sequência de conteúdos apresenta a regra de três inversa e simples. Nessa 

modalidade, a razão entre os termos homogêneos é sempre o inverso da razão dos outros 

termos da proporção. Para este conteúdo são expostos dois exemplos. O primeiro pede para 

calcular quantos obreiros são necessários para concluir uma obra em 10 dias, sabendo que 30 

obreiros finalizam uma obra em 25 dias. Já o segundo, supõe que um navio tenha mantimentos 

para 15 dias, mas sua viagem foi aumentada para 20 dias e pede que calcule como as porções 

diárias devem ser reduzidas. Novamente o autor inicia a solução de cada exemplo com uma 

discussão sobre a natureza das grandezas e sua relação, antes de executar o cálculo 

propriamente dito. 

Para melhor compreender o modo como o autor apresenta o funcionamento da regra de 

três composta, selecionamos o trecho do livro que explica esse procedimento.  

 

Na regra de três composta a razão da quantidade que se busca para a 
sua homogênea não se determina por meio da razão simples de outras duas 
quantidades, como nas regras antecedentes, mas por meio de muitas razões 
simples, as quais se devem compor conforme pedir o estado da questão 
(BÉZOUT, 1789, p. 205). 

 

O trecho anterior explica que os cálculos que a regra de três composta exigem 

dependem de mais de uma razão simples, diferente dos dois modelos que estudamos 

anteriormente. Depois da explicação são feitos dois exemplos para ilustrar o procedimento.  

O primeiro exemplo supõe que 30 jornaleiros fazem 132 toesas de obra em 18 dias e 

pede para calcular quantos toesas farão 54 jornaleiros em 28 dias. A solução proposta é 

multiplicar a quantidade de jornaleiros pela quantidade de dias gastos para realizar a obra, 

obtendo, desse modo, 540 e 1512 jornaleiros por cada dia de obra. Agora basta buscar o quarto 

proporcional aos termos 540, 1512 e 132, para se obter 369T 3P 2p 2d 

5

2
. 
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O segundo exemplo pede para calcular em quantos dias um caminheiro andará 600 

léguas, caminhando 10 horas por dia, sabendo que ele percorre 230 léguas em 30 dias, 

caminhando 7 horas por dia.  

A regra de companhia tem por objetivo repartir ganhos ou perdas entre os investidores, 

dependendo da parcela empregada por cada um. Em termos práticas, devemos dividir um 

número dado em partes de modo a obedecer às razões dadas. 

 

Figura 43 – Primeiro Exemplo da Regra de Companhia 

 

BÉZOUT (1789, p. 208) 

 

O primeiro exemplo da regra de companhia (Figura 43) pede que se divida o número 

120, dadas as razões 4, 3 e 2. A solução sugere igualar duas razões: entre a soma das razões 

(o número 9) e a soma das partes (120) e entre cada razão e a respectiva parte a ser 

encontrada, conforme a Figura 44. Desse modo, obtemos 53
3

1
, 40 e 26

3

2
, que somados 

resultam em 120. 

 

Figura 44 – Solução do Primeiro Exemplo da Regra de Companhia 

 

BÉZOUT (1789, p. 209) 

 

Como podemos perceber no primeiro exemplo, a regra de três nos ajuda a resolver esse 

tipo de problema. Mais dois exemplos são apresentados para ilustrar o procedimento. Um pede 

que se divida 800000 libras pelos investimentos de 120000, 60000 e 20000 libras, e o próximo 

pede que se divida 12050 libras por 3000 libras investidas por 6 meses, 4000 libras investidas 
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por 5 meses e 8000 investidas por 9 meses. Note que esse último exemplo recai sobre um 

cálculo de regra de três composta.  

O próximo assunto, a regra da falsa posição, consiste em substituir o resultado 

encontrado por um número qualquer e seguir as instruções do problema com esse número 

genérico. Para chegar ao resultado da questão usamos uma regra de três, na qual um dos 

termos será o número usado na hipótese da falsa posição. Essa regra é denominada simples 

quando, para encontrarmos o resultado da questão, precisamos apenas de uma hipótese. No 

caso em que necessitarmos de mais de uma hipótese para a solução da questão, chamaremos 

de regra da falsa posição composta. Para cada um dos modelos apresentados segue um 

exemplo resolvido (Figuras 45 e 46). 

 

Figura 45 – Regra da Falsa Posição Simples 

 

BÉZOUT (1789, p. 213) 

 

O exemplo da falsa posição simples (Figura 45) pede para encontrar o número cuja 

soma de sua terça parte com sua quinta parte e sua sétima parte resulte em 808. O autor 

escolhe o número 105 para fazer os cálculos e justifica sua escolha, lembrando que 105 é o 

produto de 3 por 5 e 7, o que vai evitar cálculos com quebrados. Somando as partes de 105 

indicadas no problema, obtemos 101, daí basta buscar o quarto proporcional a 101, 808 e 105 

para resolver o problema. A solução encontrada é 840.  
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Figura 46 – Regra da Falsa Posição Composta 

 

BÉZOUT (1789, p. 214-215) 

 

O exemplo da falsa posição composta (Figura 46) pede que se divida 6954 libras por 

três comerciantes, de modo que o segundo receba 54 libras a mais do que o primeiro e o 

terceiro receba 78 libras a mais do que os outros dois. O autor sugere duas hipóteses: suponha 

que o primeiro comerciante tenha recebido 1 libra e depois suponha que sejam 2 libras, em 

lugar de uma. Para a primeira hipótese, temos o segundo comerciante recebendo 55 libras e o 

terceiro, 134, de modo que o valor total recebido pelos três seria 190 libras. Na segunda 

hipótese, temos 56 libras para o segundo, 136 libras para o terceiro e o novo total recebido de 

194. A diferença entre as duas hipóteses é de 1 libra e a diferença entre os resultados 

encontras após substituirmos as hipóteses é de 4 libras (194 – 190). A diferença do total que 

queremos encontrar (6954 libras) para o total encontrado na primeira hipótese é de 6764. 
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Desse modo basta calcular o quarto proporcional a 4, 6764 e 1, para encontrar a quantia 

recebida pelo primeiro negociante e assim calcular as outras quantias procuradas.     

Os dois problemas anteriormente estudados ilustram a regra da falsa posição. Na 

sequência de nossa análise será apresentada a regra de juros. 

A regra de juros aparece no final do capítulo das proporções, inserida no trecho que 

apresenta outras regras relativas à proporção. O objetivo dos problemas que envolvem a regra 

de juros é achar uma quantidade em determinado tempo, à razão dada por 100 a cada ano. 

São apresentados quatro exemplos que trabalham variando os dados apresentados nas 

questões e o elemento que está sendo procurado. Os dados são: capital de 449200 reis, tempo 

de 7 anos e 3 meses, razão de 5 por 100 em cada ano, juros de 162835 reis18 e soma do capital 

com os juros de 612035 reis. 

O primeiro exemplo (Figura 47) pede o cálculo dos juros, a partir dos dados anteriores. 

Primeiro o autor observa que se em um ano, para cada 100 vencem 5 de juros, para 7 anos e 3 

meses, vencerão 36
4

1
. Desse modo os termos da proporção serão: 100 para 36

4

1
, assim 

como o capital 449200 para os juros que queremos calcular, obtendo 162835. O segundo 

exemplo pede o capital, dados a soma do capital com os juros, o tempo e a razão que os juros 

vencem em um ano. O terceiro exemplo pede o capital, dados os juros, o tempo e a razão que 

os juros vencem em um ano. O quarto exemplo pede o tempo que o capital dado, gera os juros 

dados à razão que os juros vencem em um ano. O último exemplo serve para ilustrar o cálculo 

da razão por 100 do capital dado, que gera os juros no tempo também determinado. Todos os 

exemplos são resolvidos por meio de uma proporção. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
18 Reproduzimos a escrita da época. 
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Figura 47 – Primeiro Exemplo da Regra de Juros 

 

BÉZOUT (1789, p. 214-215) 

 

Desse modo encerramos a análise dos conteúdos que constam na Aritmética de Bézout 

e nos programas destinados aos primeiros ensinamentos de matemática na Aula de Comércio 

da Corte.  

Essa análise nos permitiu observar que, para cada conteúdo apresentado, o livro traz 

diversos exemplos cuidadosamente explicados. Em cada um deles o algoritmo é apresentado e, 

além disso, tem-se uma explicação escrita para esclarecer todo o procedimento matemático 

realizado. Para cada item ensinado é apresentado pelo menos um exemplo. Não há exercícios 

nessa obra, mas o leitor é convidado a se exercitar por meio dos exemplos. 

O livro traz outros assuntos que não foram abordados em nossa análise, pois nosso 

objetivo era discutir o ensino da matemática na Aula de Comércio da Corte. Esses outros 

conteúdos aparecem porque o livro de Bézout foi construído para o uso no ensino militar e não 

especificamente para o uso no ensino comercial. Essa obra foi muito difundida na Portugal do 

século XIX, sendo também usada no curso comercial e na Universidade de Coimbra.   

Segundo Valente (2007), um dos motivos para a Aritmética de Bézout ter sido tão 

divulgada durante o século XIX é que o livro utiliza linguagem acessível ao público em geral e 

não apenas aos especialistas em Matemática. Também o recurso de fixar o conteúdo por meio 

de exemplos práticos fez com que o livro permanecesse como livro-texto na Aula de Comércio 

por muitos anos, tanto em Portugal, como no Brasil. Essas características são facilmente 

confirmadas por meio da análise da Aritmética de Bézout. 

O livro apresenta uma linguagem matemática específica da época de sua criação, 

quando o objetivo de alguns manuais era apresentar a matemática por meio de uma linguagem 
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acessível a um público geral e conduzir os leitores a realizar os cálculos numéricos de modo 

rápido e eficiente.  

 Com essa análise da obra de Bézout que foi utilizada na Aula de Comércio encerramos 

nossa pesquisa sobre a Aula de Comércio da Corte e partiremos para as conclusões gerais que 

nos ajudarão a expor as características que apuramos desse modelo de ensino, que foi 

fundamental para a organização do comércio de Portugal durante o século XIX e 

posteriormente também utilizado no Brasil.   
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CAPÍTULO 4 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

4.2 – CONCLUSÕES   

 

Neste trabalho nos detivemos no momento de criação da Aula de Comércio na Corte. 

Relatamos, a seguir, algumas mudanças ocorridas posteriormente a esta implantação. A Aula 

de Comércio da Corte permaneceu com a mesma estrutura desde o ano de sua criação até o 

ano de 1833, quando o Governo organizou a primeira mudança. A mudança proposta em 1833 

tinha como objetivo sanar o problema de espera para os alunos que, por ventura, perdessem 

algum dos anos da Aula de comércio da Corte  

 

O governo resolveu fazer uma alteração, para que se achava autorizado, pelo 
alvará de sua creação, na Aula de Comércio. O curso desta aula constava de 
três anos, e havia para lecionar um só professor e um substituto; de maneira 
que a mocidade, que desejava frequentar estes estudos ou que frequentando-
os, por qualquer motivo perdia o ano, via-se obrigada a esperar dois anos. O 
governo julgou conveniente aceitar o generoso oferecimento do substituto para 
reger uma cadeira continuando na obrigação de substituto a respeito das 
outras, e percebendo por acréscimo de trabalho uma gratificação de 300$000. 
(MOACYR, 1936, p. 487).  

 

A principal mudança trazida com a reforma de 1833 foi a assunção de uma turma pelo 

professor substituto, de modo que o primeiro e o segundo anos da Aula de Comércio da Corte 

passaram a ser oferecidos simultaneamente.  

A próxima mudança na Aula de Comércio da Corte aconteceu em julho de 1846, quando 

foi expedido o Regulamento da Aula de Comércio do Rio de Janeiro, que desligou o curso da 

inspeção do Tribunal da Junta de Comércio, instituiu a idade mínima de 14 anos para ingresso 

e um exame no qual era necessário comprovar o conhecimento da gramática nacional, de 

alguns conteúdos de aritmética, além de noções da língua inglesa ou francesa. Estavam isentos 

do concurso apenas os bacharéis em letras do Colégio Pedro II ou os alunos que tivessem sido 

aprovados no primeiro ano da Escola Militar ou da Marinha.  

A estrutura do curso nessa nova formulação era a seguinte: o primeiro ano estudava 

aritmética, tópicos de álgebra e geometria, geografia geral, geografia comercial, geografia do 

Brasil, juros simples e compostos, descontos e abatimentos, regras de companhia e de liga, 

falsa posição, cálculo de anuidade, amortização, regra de conjunta, moedas, pesos e medidas 

nacionais e estrangeiras, câmbios e arbítrios de câmbios. No segundo ano era estudada história 
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geral do comércio, seus elementos e objetos que têm relação e dependência, comércio terrestre 

e marítimo, prática de letras de terra, de câmbio, de risco, seguro, suspensão de pagamentos, 

falências, concordatas e bancarrotas, bancos, suas diferentes espécies e operações, 

arrumação de livros e depois a sua prática. 

Por meio do Decreto 769, de nove de agosto de 1854, o governo foi autorizado a 

reformar mais uma vez a Aula de Comércio da Corte. Sendo assim, em 1856 foi convertida em 

Instituto Comercial do Rio de Janeiro e subordinada ao ministro do Império. O curso continuou 

com dois anos, mas houve pequenas alterações nas disciplinas oferecidas, que assim ficaram 

distribuídas: contabilidade, escrituração mercantil, geografia e estatística comercial para o 

primeiro ano; direito mercantil e economia política com aplicação ao comércio e à indústria, para 

o segundo ano. 

Em 1882 o Governo Imperial extinguiu o Instituto Comercial do Rio de Janeiro, após a 

criação do Curso Comercial do Imperial Liceu de Artes e Ofícios do Rio de Janeiro. A iniciativa 

da Sociedade Propagadora de Belas Artes em criar o Curso Comercial no Liceu estava 

diretamente ligada à necessidade de formar profissionais bem instruídos para trabalhar no 

comércio, já que o Instituto Comercial não mais conseguia suprir essa demanda. O Instituto 

Comercial foi encerrado sem sequer um aluno inscrito (LYCÊO DE ARTES E OFFICIOS DO 

RIO DE JANEIRO, 1884)  

O curso instalado no Liceu de Artes e Ofícios do Rio de Janeiro trouxe uma nova função 

social para o ensino da matemática. Para melhor compreender as novas características 

assumidas pelo ensino da matemática no Curso Comercial do Liceu, é necessário recordar a 

motivação para a criação do Liceu do Rio de Janeiro e a estrutura adotada dentro desta 

instituição de ensino. 

Segundo Manfredi (2002), a partir de 1856 foram fundados vários Liceus de Artes e 

Ofícios, sendo o primeiro deles constituído no Rio de Janeiro, sede do Império. Os Liceus 

vinham da união de benfeitores da sociedade civil e mantinham a ideia assistencialista original 

de dignificar a pobreza por meio da formação para o trabalho artesanal. 

Segundo Murasse (2001), o Liceu de Artes e Ofícios do Rio de Janeiro foi criado pela 

Sociedade Propagadora de Belas Artes, uma instituição destinada à propagação das artes e da 

cultura, que encontra em Bethencourt da Silva seu sócio criador mais importante. A criação dos 

Liceus foi inspirada em países cujas indústrias estavam se desenvolvendo e aperfeiçoando a 

partir da qualificação da mão de obra. Os sócios fundadores do Liceu do Rio de Janeiro 

relacionavam o cultivo das artes e das ciências com o desenvolvimento industrial de um país.  
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Ao instituir o LICEU, [Bethencourt da Silva] afirma que visava, tão somente, 
engrandecer a nossa indústria nacional. Mas, para alcançar essa meta era 
premente que se investisse na formação do operariado para a indústria. Era por 
isso que ele estava empenhado em defender a necessidade de se abrir as 
portas do ensino noturno àqueles que, em virtude de suas profissões, da falta 
de recursos pecuniários e, ainda mais, da carência de tempo diurno, não 
tivessem meios de instruir-se. Deste, modo, tornou-se a primeira escola noturna 
de belas-artes para operários, crianças e adultos. (MURASSE, 2001, p. 4) 

    

Murasse (2001) destaca a ideia de Bethencourt da Silva de oferecer cursos noturnos 

para atender àquelas pessoas que trabalhassem durante o dia. O ensino noturno é a grande 

novidade que o Liceu de Artes e Ofícios trouxe em relação ao que tinha sido feito até o 

momento, em relação ao ensino de ofícios.  

 

Quadro 3 – Disciplinas Oferecidas no 1º ano do Curso de Comércio do Liceu de Artes e Ofícios  

Disciplina Dias da Semana Horário Professores 

Desenho Linear 

Geométrico 

 

quintas-feiras 19h às 21h Dr Alcino José Chavantes 

Francisco Joaquim Bethencourt da 

Silva  

Ludovico Berna 

Caligrafia 

 

terças-feiras e 

sábados 

19h às 20h Julio Pereira da Silva 

Luiz Alves Pereira Machado 

Português 

 

segundas-feiras, 

quartas-feiras e 

sextas-feiras 

19h às 20h Agostinho da Silva Bittencourt 

Antonio José de Paula Fonseca 

Candido Elias Mendonça de 

Carvalho 

Joaquim Borges Carneiro 

Francês 

 

terças-feiras, 

quintas-feiras e 

sábado 

20h30min ás 

21h30min 

Alberto Madei 

E. Gambaro 

Luiz da Silva Reis 

Aritmética segundas-feiras, 

quartas-feiras e 

sextas-feiras 

20h30min ás 

21h30min 

Dr. Alfredo de Paula Freitas 

Eugenio de Barros Raja Gabaglia 

Dr. Licinio Chaves Barcellos 

Dr. Theophilo Coelho Dias 
 

Fonte: LYCÊO DE ARTES E OFFICIOS DO RIO DE JANEIRO (1884, p. 30-31) 
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O ensino da matemática praticado no Curso Comercial dessa instituição assumiu a 

função de agente de transformação social, pois a aritmética continuou a representar a disciplina 

que servia de base para todos os conteúdos ensinados posteriormente, mas o curso assumiu a 

função de qualificar também os membros da sociedade com menor poder aquisitivo.    

O Quadro 3 traz as disciplinas oferecidas para os alunos que cursavam o primeiro ano 

do Curso de Comércio do Liceu de Artes e Ofícios do Rio de Janeiro. Ela relaciona também a 

distribuição dessas disciplinas em turnos e em dias da semana, além dos professores 

responsáveis por cada uma delas. Pode-se notar que das treze horas semanais estudadas, 

cinco eram dedicadas ao ensino da matemática e as outras oito horas eram reservadas ao 

ensino de línguas, o que ainda denota a importância que essa disciplina ainda galgava anos 

após a criação do curso. 

Os dados do Quadro 3 mostram que os alunos estudavam Caligrafia, Português e 

Francês, além de Aritmética e Desenho Linear Geométrico, que são disciplinas de conteúdo 

matemático.    

 Segundo Bielinsk (2000), o Curso Comercial do Liceu foi encerrado em 199819, quando 

já havia outros cursos relacionados ao ensino comercial e que ofereciam concorrência 

expressiva como, por exemplo, a Academia do Comércio do Rio de Janeiro, fundada em 1902, 

e o curso de licenciatura em Técnicas de Comércio e Serviços, organizado a partir de 1981 pela 

Faculdade Béthencourt da Silva.   

O nosso objeto de estudo foi o ensino de Matemática na primeira Aula de Comércio 

criada no Brasil. Assim que iniciamos a leituras das fontes, percebemos a necessidade de 

analisar as origens dessa aula, pois os Estatutos da Aula de Comércio do Brasil eram os 

mesmos que regiam a Aula de Comércio em Portugal.   

Logo no início de nossa análise, percebemos que Aula de Comércio de Portugal foi 

criada em consequência das necessidades sociais que se apresentavam na Portugal do século 

XVIII. A influência do pensamento iluminista, até então rejeitado no país, e a queda na 

produção de ouro nas colônias mobilizou o pensamento dos governantes em torno da 

reestruturação do comércio de Portugal.  

O Marquês de Pombal criou o curso em 1756, com o objetivo de qualificar os 

comerciantes e os demais cidadãos interessados em trabalhar no comércio, pois na visão de 

Pombal esse era o único modo de organizar o comércio do país e torná-lo mais competitivo em 

                                                           
19 Apesar dessa data ser muito recente, nossas fontes indicam o ano de 1998 para o encerramento do 
Curso Comercial do Liceu e, até o presente momento, não encontramos uma fonte que refutasse essa 
informação. 
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suas relações com o comércio estrangeiro mantido com os países mais evoluídos no comércio 

do que Portugal. 

Analisamos os Estatutos da Aula do Comércio, que nos revelaram a estrutura do curso, 

incluindo carga horária do curso, conteúdos sugeridos, quantidade de alunos por série, natureza 

dos alunos, pré-requisitos para se candidatar ao curso e forma de seleção dos alunos. Por meio 

do histórico dos dois primeiros professores responsáveis pelo ensino da matemática, 

identificamos a bibliografia usada no ensino da matemática do curso. Discutimos essa 

bibliografia e constatamos que o livro de aritmética de Bézout, adotado a partir de 1783 em 

Portugal, também foi usado com manual na Aula de Comércio do Brasil.  

Assim como aconteceu em Portugal, interações sociais específicas motivaram a criação 

de cursos destinados ao comércio. O bloqueio imposto ao comércio de Portugal, em virtude da 

ameaça de Napoleão, e a transferência do Governo Português para o Brasil impulsionaram a 

criação de um curso cujo principal objetivo era organizar o comércio do país. Desse modo, em 

1809 foi criada a primeira Aula de Comércio do Brasil, nomeada de Aula de Comércio da Corte, 

instalada no Rio de Janeiro, então capital do país. 

A Aula de Comércio da Corte foi organizada de modo a atender alunos que soubessem 

ler, escrever e contar, dando preferência aos filhos de comerciantes. Os Estatutos que regiam o 

funcionamento desse curso, assim como os conteúdos e a bibliografia utilizada, foram todos 

importados da Aula de Comércio de Portugal, de modo que podemos pensar numa 

transposição do curso de Portugal para o Brasil. 

Caracterizamos o perfil dos primeiros professores que lecionaram matemática na Aula 

de Comércio da Corte, assim como os conteúdos e a bibliografia utilizada nesta disciplina.  

A primeira disciplina a ser ensinada, de acordo com os Estatutos da Aula de Comércio, 

era a aritmética, que servia de base para os ensinamentos subsequentes. O livro-texto adotado 

foi a Aritmética de Bézout. Analisando um exemplar do livro citado, podemos notar o teor prático 

de seus ensinamentos e a grande quantidade de exemplos resolvidos após cada novo 

conteúdo. Essa metodologia combina com a proposta da Aula de Comércio de promover a 

agilidade no uso das contas e outros conteúdos da aritmética.  

A pesquisa sobre a Aula de Comércio da Corte trouxe uma contribuição para a pesquisa 

em História do Ensino da Matemática, no momento em que ajudou a caracterizar o modelo 

adotado para o ensino da matemática nesse curso. Nos Estatutos das Aulas de Comércio, a 

Aritmética aparece como a base para todos os estudos posteriores. A escolha da Aritmética 
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para nortear os estudos reflete o pensamento iluminista da época, que percebia nas ciências o 

alicerce sólido para legitimar qualquer prática. Desse modo surgiu o que Santana (1986) 

denomina “a ciência do comércio”, que se refere ao uso da Matemática como ciência capaz de 

direcionar os estudos referentes ao comércio. 

Podemos assim concluir que a análise do ensino da Matemática na Aula de Comércio da 

Corte traz contribuições para a pesquisa em História do Ensino da Matemática e outros 

estudos, por certo podem ser realizados explorando a estrutura e funcionamento do Instituto 

Comercial e outras iniciativas deste tipo de ensino no país.       

 

 

4.3 – REFERÊNCIAS  

 

ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. História da Educação e da Pedagogia: Geral e Brasil. 3. ed. 

São Paulo: Moderna, 2006. 

APM. Associação de Professores de Matemática. LIVROS DE TEXTO DE MATEMÁTICA 
(Todos os níveis de ensino). Da Faculdade Matemática aos Liceus O tempo das traduções 
de Étienne Bézout. Exposições 2013/2014. Disponível em: <http://www.apm.pt/files/01.pdf>. 
Acesso em: 18 jun. 2014. 
  
BÉZOUT, Étienne. Elementos de Arithmetica. Coimbra: Real officina da Universidade, 1773. 
Cópia digitalizada. Disponível em: 
<http://almamater.uc.pt/wrapper.asp?t=Elementos+de+aritm%E9tica&d=http%3A%2F%2Fbdigit
al%2Esib%2Euc%2Ept%2Fbduc%2FBiblioteca%5FDigital%5FUCBG%2Fdigicult%2FUCBG%2
D4%2D2%2D4%2D11%2FglobalItems%2Ehtml>. Acesso em: 18 jun. 2014. 
 
______. Elementos de Arithmetica. Coimbra: Real officina da Universidade, 1791. Cópia 
digitalizada.  Disponível em: 
<http://almamater.uc.pt/wrapper.asp?t=Elementos+de+aritm%E9tica&d=http%3A%2F%2Fbdigit
al%2Esib%2Euc%2Ept%2Fbduc%2FBiblioteca%5FDigital%5FUCBG%2Fdigicult%2FUCBG%2
D4A%2D16%2D12%2D10%2FglobalItems%2Ehtml>. Acesso em: 18 jun. 2014. 
 
BIELINSKI, Alba Carneiro. Educação Profissional no século XIX – Curso Comercial do Liceu de 
Artes e Ofícios: um estudo de caso. Boletim Técnico do Senac, Rio de Janeiro: SENAC, v. 26, 
n. 3, set/dez. 2000. Disponível em: <http://www.senac.br/BTS/263/boltec263e.htm>. Acesso em: 
8 mar. 2012.  

______. Liceu de Artes e Ofícios do Rio de Janeiro – dos pressupostos aos reflexos de 

sua criação – de 1856 a 1900. 2003. (203f) Dissertação (Mestrado em História e Crítica da 

Arte) – Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2003. 

http://almamater.uc.pt/wrapper.asp?t=Elementos+de+aritm%E9tica&d=http%3A%2F%2Fbdigital%2Esib%2Euc%2Ept%2Fbduc%2FBiblioteca%5FDigital%5FUCBG%2Fdigicult%2FUCBG%2D4A%2D16%2D12%2D10%2FglobalItems%2Ehtml
http://almamater.uc.pt/wrapper.asp?t=Elementos+de+aritm%E9tica&d=http%3A%2F%2Fbdigital%2Esib%2Euc%2Ept%2Fbduc%2FBiblioteca%5FDigital%5FUCBG%2Fdigicult%2FUCBG%2D4A%2D16%2D12%2D10%2FglobalItems%2Ehtml
http://almamater.uc.pt/wrapper.asp?t=Elementos+de+aritm%E9tica&d=http%3A%2F%2Fbdigital%2Esib%2Euc%2Ept%2Fbduc%2FBiblioteca%5FDigital%5FUCBG%2Fdigicult%2FUCBG%2D4A%2D16%2D12%2D10%2FglobalItems%2Ehtml


 

 

103 

BOXER, Charles. O Império marítimo Português 1415-1825. Trad. Anna Olga de Barros 
Barreto. São Paulo: Companhia das Letras, 2002. 

BRASIL. Coleção das Leis do Brasil de 1808. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 
1891.  

CARVALHO, João Bosco Pitombeira de; DASSIE, Bruno Alves. The History of Mathematics 
Education in Brazil. ZDM – The International Journal on Mathematics Education, Karlsruhe, 
v. 44, n. 4, p. 499-511, 2012. 
   
CHAVES, Cláudia. Arte Dos Negócios: Saberes, práticas e costumes mercantis no Império 
Luso-brasileiro. America Latina en la Historía Económica, Mexico D. F: Instituto de 
Investigaciones Dr. José María Luis Mora, v.1, n.31, p. 169-193, 2009. Disponível em:< 
http://www.scielo.org.mx/pdf/alhe/n31/n31a6.pdf>. Acesso em 12 Mar. 2013. 
 
______. As Aulas de Comércio no Império Luso-brasileiro: o ensino prático profissionalizante. 
In: DORÉ, Andréa; SANTOS, Antonio Cesar de Almeida. (Org.). Temas Setecentistas: 
Governos e Populações no Império Português. Temas Setecentistas: Governos e Populações 
no Império Português. Curitiba: UFPR/Fundação Araucária, 2008, p. 267-276. Disponível em: 
<http://www.humanas.ufpr.br/portal/cedope/files/2011/12/As-aulas-de-comércio-no-Império-luso-
brasileiro-Cláudia-Maria-das-Graça-Chaves.pdf>. Acesso em 12 Mar. 2013. 
 
______. Métodos e Práticas do ensino mercantil profissionalizante no império Luso-brasileiro 
(1788-1822). In: CONGRESSO LUSO-BRASILEIRO DE HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO, 6, 2006, 
Uberlândia. Anais... , Uberlândia, EDUFU, 2006. p. 4324-4334. Disponível em 
<http://www.faced.ufu.br/colubhe06/anais/arquivos/392ClaudiaMariaChaves.pdf>. Acesso em 
12 Mar. 2013. 
 
 
CORRÊA, Rosa Lydia Teixeira. O livro escolar como fonte de pesquisa em História da 
Educação. Cadernos Cedes, ano XIX, n. 52, nov. 2000, p. 11-24. 
 
FARIA FILHO, Luciano Mendes de. A legislação escolar como fonte para a História da 
Educação: uma tentaiva de interpretação. In: FARIA FILHO, Luciano Mendes de et 
al(Org.). Educação, modernidade e civilização: fontes e perspectivas de análises para a 
história da Educação oitocentista. Belo Horizonte: Autêntica, 1998, p.89-95. 
 
FAUSTO, Boris. História do Brasil. 14. ed. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 
2012.  
 
FIORENTINI, Dario. Alguns modos de ver e conceber o ensino da matemática no Brasil. 

Zetetiké, Campinas: CEMPEM – FE/UNICAMP, v.3, n.4, p. 1-38, 1995. Disponível em: 

<http://www.fe.unicamp.br/revistas/ged/zetetike/article/view/2561>. Acesso em 12 de março de 
2013. 
 
 

GONÇALVES, Miguel. Genealogia de uma Escola de Contabilidade – Origens da Aula 
de Comércio Lisboeta (1759). In: ENCUENTRO AECA 2010 INNOVACIÓN Y 
RESPONSABILIDAD: DESAFIOS Y SOLUCIONES, 14, 2010, Coimbra. Anais... 
Coimbra: ISCAC, 2010. Disponível em: 



 

 

104 

<http://personales.ya.com/aeca/pub/on_line/comunicaciones_xivencuentroaeca/cd/64e.
pdf>. Acesso em 7 Fev. 2013. 
 
 
JULIA, Dominique. A cultura escolar como objeto histórico. Revista Brasileira de História da 
Educação. Campinas: Autores Associados, n. 1, p. 9 – 43, jan./jun. 2001. 
 
 
KOSHIBA, Luiz; PEREIRA, Denise Manzi Frayse. História do Brasil. 7. ed. São Paulo: Atual, 
1996. 
 
LIRA, Miguel Maria de Carvalho. O Ensino da Contabilidade em Portugal no Século XVIII: a 
Aula do Comércio. REPeC – Revista de Educação e Pesquisa em Contabilidade, Brasília: 
Academia Brasileira de Ciências Contábeis (ABRACICON),  v. 5, n. 1, art. 3, p. 50-72. Jan/. 
2011. Disponível em: <http://www.repec.org.br/index.php/repec/article/view/195>. Acesso em 23 
de Nov. 2013. 
 
 
LYCÊO DE ARTES E OFFICIOS DO RIO DE JANEIRO. Relatorios do Lycêo de Artes e 
Officios apresentado á Sociedade Propagadora das Bellas-Artes pelas Directorias de 
1882-1884. Rio de Janeiro: Hildebrandt, 1884. 
 
 
MANFREDI, Silvia Maria. Educação Profissional no Brasil. São Paulo: Cortez, 2002. 
 
 
MELLO, Sebastião José de Carvalho e. Escritos Economicos de Londres. Lisboa: Biblioteca 
Nacional, 1986. 
 
MENEZES NETO, Paulo Epídio de. Vestibular e Exame de Ordem: Uma Análise Crítica. 
Ensaio: Aval. Pol públ Educ., Rio de Janeiro, v. 3, n. 8, p. 317-322, jul./set. 1995. 

MOACYR, Primitivo. A Instrução e o Império: Subsídios para a História da Educação no Brasil. 
v. I (1823 – 1853). São Paulo: Nacional, 1936. Disponível em: 
<http://www.brasiliana.com.br/brasiliana/colecao/obras/37/A-instrucao-e-o-Imperio-i-vol>. 
Acesso em: 26 mai. 2012.   
 
MURASSE, Celina Midori. A educação para a ordem e o progresso do Brasil: O Liceu de 
Artes e Ofícios do Rio de Janeiro (1856-1888). Campinas, 2001, 184f. Tese (Doutorado em 
Educação) – Faculdade de Educação, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2001. 
 
OLIVEIRA, José Carlos de. D. João VI: Adorador do Deus das Ciências? Rio de Janeiro: E-
Papers Serviços Editoriais, 2005.  
 
ORBIGNY, Alcides Dessaline d’. Voyage Pitorresque dans les deus Amériques: Résumé 
Général de tous les Voyages. Paris: Chez L. Libraire – Éditeur, 1836.  
 
PINTO, José Marcelino de Resende. O Acesso à Educação Superior no Brasil. Educação e 
Sociedade, Campinas, v. 25, n. 88, p 727-756, Especial – Out. 2004. Disponível em 
<http://www.cedes.unicamp.br>. Acesso em: 6 jun. 2006. 

http://www.repec.org.br/index.php/repec/article/view/195


 

 

105 

POMBAL, Sebastião José de Carvalho e Mello, Marquês de, 1699-1782. Aula de Commercio. 
Transcrição e reprodução fac-similar de documentos do Arquivo do Cosme Velho, anotações e 
comentários de Marcos Carneiro de Mendonça. Rio de Janeiro: Xerox do Brasil, 1982. 
 
RODRIGUES, Lúcia Lima; CRAIG, Russell. Os Dois Primeiros Professores da Aula do 
Comércio e a Ideologia do Estado. TOC, Lisboa: OTOC, ano XI, n. 126, p. 44-55, set. 2010. 
Disponível em <http://pt.calameo.com/read/000324981e7efcae4d091>. Acesso em 12 set. 
2012. 
 
SILVA, Clóvis Pereira da. A Matemática no Brasil: uma história do seu desenvolvimento. 3. ed. 
São Paulo: Edgard Blücher, 2003.  
    
SANTANA, Francisco. A Aula do Comércio de Lisboa: I – Antecedentes. Lisboa-Revista 
Municipal, Lisboa: Câmara Municipal, Ano XLVII, 2ª Série, nº 15, 1º Trimestre, 1986. Disponível 
em: <http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/OBRAS/LisboaRevM/LisboaRevM.htm#FB>. Acesso 
em 23 de nov. 2013. 
 
______. A Aula do Comércio de Lisboa: II – Relance Sobre a Vida de Uma Escola. Lisboa-
Revista Municipal, Lisboa: Câmara Municipal, Ano XLVII, 2ª Série, nº 16, 2º Trimestre, 1986. 
Disponível em: <http://hemerotecadigital.cm-
lisboa.pt/OBRAS/LisboaRevM/LisboaRevM.htm#FB>. Acesso em 23 de nov. 2013. 
 
______. A Aula do Comércio de Lisboa: III – Dos Programas aos Exames. Lisboa-Revista 
Municipal, Lisboa: Câmara Municipal, Ano XLVII, 2ª Série, nº 18, 4º Trimestre, 1986. Disponível 
em: <http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/OBRAS/LisboaRevM/LisboaRevM.htm#FB>. Acesso 
em 23 de nov. 2013. 
 
______. A Aula do Comércio de Lisboa: III – Dos Programas aos Exames. Lisboa-Revista 
Municipal, Lisboa: Câmara Municipal, Ano XLVIII, 2ª Série, nº 19, 1º Trimestre, 1987. 
Disponível em: <http://hemerotecadigital.cm-
lisboa.pt/OBRAS/LisboaRevM/LisboaRevM.htm#FB>. Acesso em 23 de nov. 2013. 
 
______. A Aula do Comércio de Lisboa: IV – Dos Programas aos Exames. Lisboa-Revista 
Municipal, Lisboa: Câmara Municipal, Ano XLVIII, 2ª Série, nº 20, 2º Trimestre, 1987. 
Disponível em: <http://hemerotecadigital.cm-
lisboa.pt/OBRAS/LisboaRevM/LisboaRevM.htm#FB>. Acesso em 23 de nov. 2013. 
 
______. A Aula do Comércio de Lisboa: V – Abecedários dos Lentes e Aulistas. Lisboa-Revista 
Municipal, Lisboa: Câmara Municipal, Ano XLVIII, 2ª Série, nº 21, 3º Trimestre, 1987. 
Disponível em: <http://hemerotecadigital.cm-
lisboa.pt/OBRAS/LisboaRevM/LisboaRevM.htm#FB>. Acesso em 23 de nov. 2013. 
 
______. A Aula do Comércio de Lisboa: VI. Lisboa-Revista Municipal, Lisboa: Câmara 
Municipal, Ano XLVIII, 2ª Série, nº 22, 4º Trimestre, 1987. Disponível em: 
<http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/OBRAS/LisboaRevM/LisboaRevM.htm#FB>. Acesso em 
23 de nov. 2013. 
 
______. A Aula do Comércio de Lisboa: VII – Parte (Conclusão). Lisboa-Revista Municipal, 
Lisboa: Câmara Municipal, Ano XLIX, 2ª Série, nº 23, 1º Trimestre, 1988. Disponível em: 
<http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/OBRAS/LisboaRevM/LisboaRevM.htm#FB>. Acesso em 
23 de nov. 2013.  



 

 

106 

SARAIVA, Luís Manuel Ribeiro. Étienne Bézout in Portugal: The reform of the Portuguese 
University and beyond (1772–1838). Historia Mathematica, 42, pp. 14-46, 2015.  

SCHUBRING, Gert. Análise histórica de livros de matemática: notas de aula. Campinas: 
Autores Associados, 2003. 
 
______.  Notas de Aula de História e Epistemologia da Matemática I. Mestrado em Ensino 
da Matemática: UFRJ, 2013. 
 
______. Pesquisar sobre a história do ensino da matemática: metodologia, abordagens e 
perspectivas. In: MOREIRA, Darlinda; MATOS, José Manuel. História do Ensino da Matemática 
em Portugal. Actas do XIII Encontro de Investigação em Educação Matemática, Beja, 2004. 
Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, 2005, p.5-20.  
 
VALENTE, Wagner Rodrigues. Uma História da Matemática Escolar no Brasil,   1730-1930. 
2. ed. São Paulo: Annablume: FAPESP, 2007.  
 
SCHWARTZMAN, Simon; BROCK, Colin; tradução de Ricardo Silveira. Os desafios da 
Educação no Brasil. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2005. 

VALENTE, Wagner Rodrigues. Uma História da Matemática Escolar no Brasil, 1730-1930. 2. 
ed. São Paulo: Annablume: FAPESP, 2007.  
 

 

 


